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ITEM PROPOSIÇÃO RELATOR (A) PÁGINA

1
PLC 63/2013

- Não Terminativo -
SEN. PAULO PAIM 12

2
PLS 307/2013

- Não Terminativo -
SEN. JOSÉ PIMENTEL 42

3
PLS 369/2011

(Tramita em conjunto com:
PLS 552/2011)
- Terminativo -

SEN. PAULO PAIM 54

4
PLS 165/2012

- Terminativo -
SEN. WALDEMIR MOKA 83

5
PLS 428/2012

- Terminativo -
SEN. SÉRGIO SOUZA 98

6
PLS 62/2013

- Terminativo -
SEN. ARMANDO MONTEIRO 126



7
PLS 242/2013

- Terminativo -
SEN. PAULO PAIM 135

8
PLS 260/2013

- Terminativo -
SEN. CÍCERO LUCENA 143



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka

VICE-PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin

(21 titulares e 21 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(5)(6)(7)(27)(46)(47)

Paulo Paim(PT) RS (61) 3303-
5227/5232

1 Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

2 Marta Suplicy(PT)(33) SP (61) 3303-6510

Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

3 José Pimentel(PT)(24) CE (61) 3303-6390
/6391

Wellington Dias(PT) PI (61) 3303
9049/9050/9053

4 Ana Rita(PT) ES (61) 3303-1129

João Durval(PDT) BA (61) 3303-3173 5 Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6427
Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640 6 Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281
Vanessa Grazziotin(PCdoB) AM (61) 3303-6726 7 Lídice da Mata(PSB) BA (61) 3303-6408/

3303-6417

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Waldemir Moka(PMDB)(30)(42) MS (61) 3303-6767 /
6768

1 Sérgio Souza(PMDB)(12)(37)(30)(23)(42) PR (61) 3303-6271/
6261

Roberto Requião(PMDB)(8)(30)(44)(42) PR (61) 3303-
6623/6624

2 VAGO(37)(30)(42)(58)

Casildo Maldaner(PMDB)(30)(42)(9)(10) SC (61) 3303-4206-07 3 Eduardo Braga(PMDB)(37)(30)(42) AM (61) 3303-6230
Vital do Rêgo(PMDB)(30)(42) PB (61) 3303-6747 4 Eunício Oliveira(PMDB)(37)(30)(44)(42) CE (61) 3303-6245
João Alberto Souza(PMDB)(30)(42) MA (061) 3303-6352 /

6349
5 Romero Jucá(PMDB)(37)(30)(42) RR (61) 3303-2112 /

3303-2115
Ana Amélia(PP)(30)(22)(42)(20)(21)(28) RS (61) 3303

6083/6084
6 Benedito de Lira(PP)(37)(30)(16)(42) AL (61) 3303-6148 /

6151
Paulo Davim(PV)(37)(30)(42)(32) RN (61) 3303-2371 /

2372 / 2377
7 Sérgio Petecão(PSD)(37)(30)(42) AC (61) 3303-6706 a

6713

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Cícero Lucena(PSDB)(41) PB (61) 3303-5800
5805

1 Aécio Neves(PSDB)(41) MG (61) 3303-
6049/6050

Lúcia Vânia(PSDB)(41) GO (61) 3303-
2035/2844

2 Cyro Miranda(PSDB)(19)(17)(15)(41) GO (61) 3303-1962

José Agripino(DEM)(52)(49)(13)(53)(15)(41) RN (61) 3303-2361 a
2366

3 Paulo Bauer(PSDB)(41) SC (61) 3303-6529

Osvaldo Sobrinho(PTB)(59)(61) MT (61) 3303-
1146/3303-1148/
3303-4061

4 Maria do Carmo Alves(DEM) SE (61) 3303-
1306/4055

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(38)(45)(50)(54) RR (61) 3303-4078 /
3315

1 Armando Monteiro(PTB)(50) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

Eduardo Amorim(PSC)(4)(50)(11) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

2 João Vicente Claudino(PTB)(50)(31) PI (61) 3303-
2415/4847/3055

João Ribeiro(PR)(50)(57)(39)(48)(35)(56) TO (61) 3303-
2163/2164

3 VAGO(50)(40)(26)(25)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(2) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.

(3) Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS

(4) Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela, Humberto
Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores Eduardo Suplicy,
Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CAS.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas Vasconcelos,
Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho,
Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora Maria do
Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.

(8) Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº 062/2011 -
GLPMDB).

(9) Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.

(10) Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 - GLPMDB)

(11) Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)

(12) Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº 194/2011
- GLPMDB).

(13) Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

(14) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(15) Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).

(16) Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado vinculada ao
Partido Social Democrático - PSD.

(17) Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).
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(18) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(19) Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro
Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)

(20) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(21) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(22) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(23) Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).

(24) Em 06.03.2012, o Senador José Pimentel é designado membro suplente na Comissão, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. 33/2012-
GLDBAG).

(25) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(26) Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº 004/2012-
GLPR).

(27) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na sessão do
Senado de 3 de abril de 2012.

(28) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(29) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(30) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 64/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Waldemir Moka, Paulo Davim, Romero Jucá,
Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço e Ana Amélia como membros titulares e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto
Requião e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CAS.

(31) Em 26.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Gim Argello (OF. Nº 024/2012/GLBUF/SF).

(32) Em 3.07.2012, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 166/2012).

(33) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(34) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(35) Em 17.10.2012, foi lido na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Ofício GSVALV nº 415/2012, do Senador Vicentinho Alves, comunicando, nos
termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo de Secretário
Extraordinário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 3.735, de 17.10.2012).

(36) Em 17.10.2012, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho
Alves (Of. nº 099/2012/BLUFOR/SF).

(37) Em 14.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Renan
Calheiros, que passa a ocupar a vaga de primeiro suplente do Bloco, remanejando os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga,
Roberto Requião e Benedito de Lira para as demais suplências, respectivamente (OF. GLPMDB nº 345/2012).

(38) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(39) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(40) Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a partir de 22.01.2013, conforme Requerimento nº
1/2013, aprovado no dia 30.01.2013.

(41) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Cícero Lucena e Lúcia
Vânia, como membros titulares; e Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer, como membros suplentes (Ofício nº 008/13-GLPSDB).

(42) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 37/2013, designando os Senadores Waldemir Moka, Eunício Oliveira, Casildo Maldaner, Vital do Rêgo, João
Alberto Souza, a Senadora Ana Amélia e o Senador Paulo Davim, como membros titulares, e os Senadores Sérgio Souza, Pedro Simon, Eduardo Braga,
Roberto Requião, Romero Jucá, Benedito de Lira e Sérgio Petecão, como membros suplentes, para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(43) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Waldemir Moka e Vanessa Grazziotin, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 002/2013 - CAS).

(44) Em 7.3.2013, o Senador Roberto Requião é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira, que passa a ocupar a suplência na Comissão(OF. GLPMDB nº 102/2013).

(45) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 028/2013).

(46) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(47) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(48) Em 13.03.2013, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 59/2013).

(49) Em 19.03.2013, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de compor a Comissão (Of. nº 97/2013-GLPSDB).

(50) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Sodré Santoro, Eduardo Amorim e João Costa, e membros suplentes os Senadores Armando
Monteiro e João Vicente Claudino para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR 43/2013).

(51) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(52) Em 26.03.2013, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Ofícios nºs 21/2013-GLDEM e 103/2013-
GLPSDB).

(53) Vaga cedida pelo PSDB ao DEM (OF. Nº 103/2013-GLPSDB).

(54) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(55) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 80/2013-BLUFOR).

(56) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 23.04.2013.

(57) Em 23.04.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
85/2013-BLUFOR)

(58) Vago em razão de o Senador Pedro Simon não pertencer mais à Comissão (OF. nº 192/2013-GLPMDB).

(59) 3. Em 13.09.2013, o Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme o Requerimento nº
1.047, de 2013, aprovado na sessão de 10.09.2013.

(60) Em 18.09.2013, O Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho Alves
(Of. 173/2013-BLUFOR).

(61) Em 19.09.2013, o Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Jayme
Campos (Of. s/n das Lideranças do Bloco Parlamentar União e Força e dos Democratas).
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 63, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Valtenir Pereira

      Dispõe sobre o processamento de recursos no âmbito da Justiça do Trabalho,
alterando a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943, e dá outras providências.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2013, com uma
Emenda de Redação.
Observações:
- A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em Decisão
Terminativa.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Paulo Paim

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 307, de 2013 - Complementar
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Pedro Simon

      Altera dispositivos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, que "Dispõe
sobre o Regime de Previdência Complementar e dá outras providências."

Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 307, de 2013.
Observações:
- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da
tramitação.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador José Pimentel

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

ITEM 3
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 369, de 2011

- Terminativo -
Ementa do Projeto: Altera o caput do art. 136 da CLT, para determinar que a
concessão de férias do trabalhador seja precedida de consulta pelo empregador sobre a
data de seu gozo.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/10/2013 às 18:08.
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Autoria do Projeto: Senadora Ana Rita
Textos disponíveis:

Avulso da matéria
Texto inicial

Legislação citada
Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório
Relatório

Texto do substitutivo
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 552, de 2011
- Terminativo -

Autoria do Projeto: Senador Marcelo Crivella

Ementa do Projeto: "Altera o art. 136 da 'Consolidação das Leis do Trabalho', aprovada
pelo Decreto-Lei n°. 5.452, de 1° de maio de 1943, e a ele acresce um § 3º, para dispor
sobre a concessão de férias dos empregados membros de uma mesma família."

Relatório: Pela aprovação da Emenda de iniciativa do Senador Cyro Miranda ao
Substitutivo aprovado em Turno Único, oferecido ao Projeto de Lei do Senado nº 369, de
2011.
Observações:
- Em 02.10.2013, a Comissão de Assuntos Sociais aprovou, em Turno Único, a Emenda
nº 1-CAE-CAS (Substitutivo), oferecida ao Projeto de Lei do Senado nº 369, de 2011,
ficando Prejudicado o Projeto de Lei do Senado nº 552, de 2011, que tramita em
conjunto.
- Em 03.10.2013, o Senador Cyro Miranda oferece Emenda ao Substitutivo ao Projeto de
Lei do Senado nº 369, de 2011, no Turno Suplementar.
- Ao Substitutivo poderão ser oferecidas Emendas até o encerramento da discussão,
vedada a apresentação de novo Substitutivo integral.

Relatoria do Projeto: Senador Paulo Paim

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Requerimento
Requerimento

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório
Relatório
Relatório

Texto do substitutivo
Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 165, de 2012

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/10/2013 às 18:08.
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- Terminativo -

Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares

      Modifica o caput do art. 9º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o
Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT), e dá outras providências; e altera a Lei nº 9.715, de 25 de novembro
de 1998, que dispõe sobre as contribuições para os Programas de Integração Social e
de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, e dá outras providências,
para fixar a contribuição do PIS/PASEP para as pessoas físicas, urbanas e rurais, na
condição de empregadoras e para estender aos seus empregados o pagamento do
abono salarial anual.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2012.
Observações:
- Em 03.10.2013, a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária aprovou Parecer
favorável ao Projeto.
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Waldemir Moka

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 428, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Vital do Rêgo

      Altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre
desporto e dá outras providências, para dar maior transparência à cláusula indenizatória
desportiva do contrato especial de trabalho desportivo, assim como exigir que percentual
desta seja utilizado para a quitação de débitos fiscais, previdenciários e trabalhistas.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 428, de 2012.
Observações:
- Em 11.06.2013, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte aprovou Parecer
Favorável ao Projeto.
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

Comissão de Educação, Cultura e Esporte
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, de 2013
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/10/2013 às 18:08.
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- Terminativo -

Autoria: Senador Valdir Raupp

      Altera a redação do art. 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com o objetivo de instituir a
suspensão do contrato de trabalho em caso de crise econômico-financeira da empresa.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2013.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Armando Monteiro

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 242, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Senador Fernando Collor

      Altera o parágrafo único do art. 4º da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, a fim
de desonerar o trabalhador de qualquer participação no custo do Vale-Transporte.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Paulo Paim

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 260, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Senador Paulo Bauer

      Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, que institui normas básicas
sobre alimentos, para determinar que os alimentos que contenham lactose indiquem, em
rótulo, o teor dessa substância.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 260, de 2013.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Cícero Lucena

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/10/2013 às 18:08.
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PARECER Nº          , DE 2013

Da  COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre o
Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 63, de 2013, do
Deputado  Valtenir  Pereira,  que  dispõe  sobre  o
processamento de recursos no âmbito da Justiça do
Trabalho,  alterando  a  Consolidação  das  Leis  do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º
de maio de 1943, e dá outras providências.

RELATOR: Senador PAULO PAIM

I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 63, de 2013, do
Deputado Valtenir Pereira, que dispõe sobre o processamento de recursos no
âmbito da Justiça do Trabalho, alterando a Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

A justificativa da proposição reside na necessidade de se conferir
segurança e efetividade ao sistema recursal trabalhista, à luz do que dispõe o
art.  5º,  LXXVIII,  da Constituição Federal,  no sentido de tornar  razoável  a
duração do processo trabalhista.

Com  essa  finalidade,  promovem-se  diversas  alterações  nas
normas que disciplinam a recorribilidade de decisões na Justiça do Trabalho.

Em primeiro lugar, modifica-se o art. 894 da CLT, a fim de que o
recurso  de  embargos  seja  cabível  também  nos  casos  em  que  a  decisão
proferida pelas Turmas do Tribunal  Superior  do Trabalho (TST) contrariar
súmula ou orientação jurisprudencial da mencionada Corte ou, ainda, súmula
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vinculante  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF).  Aumentam-se,  ainda,  os
poderes do Ministro Relator, que poderá monocraticamente negar seguimento
ao recurso de embargos, em hipóteses nas quais a sua inadmissibilidade for
manifesta.  Da mencionada decisão denegatória,  nos termos do § 3º que se
busca inserir no art. 894 da CLT, caberá agravo, no prazo de oito dias.

Além disso,  a  proposição  modifica  a  disciplina  do  recurso  de
revista, para, nos mesmos moldes acima referidos, ampliar as suas hipóteses
de admissibilidade. Estabelece, ainda, a necessidade de se indicar o trecho da
decisão recorrida que consubstancia o prequestionamento da matéria aventada
perante  o  TST;  a  imperiosidade  de  se  apontar,  de  forma  explícita,  o
dispositivo de lei reputado ofendido pela decisão impugnada; assim como de
se expor, analiticamente, as razões do pedido de reforma do pronunciamento
jurisdicional combatido.

Determina-se,  ainda,  que  os  Tribunais  Regionais  do  Trabalho
procedam à uniformização de sua jurisprudência, a fim de que a tese jurídica
prevalecente  nas  Cortes  locais  seja  o  paradigma  para  a  viabilização  do
conhecimento do recurso de revista, pois a ausência de referida previsão no
sistema recursal trabalhista tem permitido o cabimento de recurso de revista
em face do pronunciamento de Turma do Tribunal Regional do Trabalho de
determinada região, possibilitando a fixação de diversos entendimentos sobre
uma  única  questão  jurídica  na  mesma  unidade  jurisdicional  federativa  e
impedindo  o  controle  da  autoridade  da  Lei  Federal  e  da  unidade  da
jurisprudência pelo TST.

No tocante aos embargos de declaração, o projeto disciplina as
hipóteses  em que o TST poderá conferir  efeito  modificativo  ao apelo e às
situações  em que  não  haverá  a  interrupção  para  a  interposição  de  outros
recursos.

Relativamente  ao  agravo  de  instrumento,  dispensa-se  o
recolhimento  do  depósito  recursal,  quando  a  finalidade  do  apelo  for
destrancar  recurso  de  revista  que  impugne  decisão  contrária  a  súmula  ou
orientação jurisprudencial do TST.

mq2013-08667
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Por fim, a proposição incorpora à Justiça do Trabalho, mediante
a inserção dos arts. 896-B e 896-C na CLT, procedimento para o exame de
recursos repetitivos.

A proposição  foi  distribuída  à  Comissão  de  Assuntos  Sociais
(CAS) e à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), cabendo à
última a decisão terminativa sobre a matéria.

Até o momento, não foram oferecidas emendas.

É o relatório.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 22, I da Constituição Federal, compete à União
legislar privativamente sobre direito processual, motivo pelo qual a modificação
do  sistema  recursal  trabalhista,  insere-se  no  âmbito  normativo  do  referido
dispositivo constitucional.

Além  disso,  por  não  se  tratar  de  matéria  cuja  iniciativa  seja
privativa do Presidente da República, do Procurador-Geral da República e dos
Tribunais Superiores, aos parlamentares é facultado iniciar o processo legislativo
sobre o tema, nos termos do art. 48 da Carta Magna.

Quanto  à  atribuição  da  CAS  para  o  exame  de  tão  importante
proposição, o art. 100, I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), a ela
confere tal prerrogativa.

Note-se,  ainda,  que  não  se  trata  de  matéria  constitucionalmente
reservada à lei complementar, motivo pelo qual a lei ordinária é o instrumento
apto à sua disciplina.

No  mérito,  a  proposição  torna  efetivo  o  disposto  no  art.  5º,
LXXVIII, da Carta Magna, ao contribuir para o alcance da tão almejada duração
razoável do processo. Entretanto, não se descura da segurança jurídica que deve
nortear os pronunciamentos jurisdicionais emanados das cortes nacionais.

mq2013-08667

3

15



Isso  porque,  ao  mesmo  tempo  em  que  amplia  as  hipóteses  de
admissibilidade  do recurso de revista  e dos embargos  no TST,  reforçando o
papel uniformizador da mais alta Corte Trabalhista do País, o projeto majora os
poderes  do Ministro  Relator,  evitando,  com isso,  que apelos  manifestamente
inadmissíveis congestionem a pauta de julgamento de tão assoberbado Tribunal.

O fortalecimento da uniformização jurisprudencial no âmbito dos
Tribunais  Regionais  também trará  maior  segurança  jurídica,  sem qualquer
prejuízo  ao  papel  institucional  já  atribuído  ao  TST  -  o  de  uniformizar  a
jurisprudência em âmbito nacional.

Não menos importante destacar a disciplina conferida aos embargos
de  declaração,  no  sentido  de  somente  se  permitir  a  concessão  de  efeito
modificativo ao apelo nas hipóteses em que a omissão perpetrada pelo acórdão
recorrido for suficiente, por si só, para ensejar a sua reforma. 

Garante-se,  com  isso,  a  correção  de  decisões  injustas,  sem
desprestigiar o direito de a outra parte se manifestar sobre o pedido formulado no
remédio aclaratório, o que, a toda evidência, encontra-se em conformidade com
o devido processo legal e com a ampla defesa, positivados no art. 5º, LIV e LV,
da Constituição Federal.

Importante, ainda, ressaltar o mérito de se trazer para a Justiça do
Trabalho  procedimento  que  confere  maior  racionalidade  ao  julgamento  de
recursos que versem sobre a mesma controvérsia jurídica. 

Trata-se,  pois,  de  medida  que  definitivamente  contribui  para  o
aprimoramento da prestação jurisdicional oferecida pela Justiça do Trabalho, por
direcionar os seus esforços para a resolução de novos conflitos oriundos das
relações  entre  capital  e  trabalho,  e  para o julgamento  de diversos  processos
tratam da mesma questão de fundo.

Por todos esses motivos, o PLC nº 63, de 2013, merece ser louvado
pelo Poder Legislativo.

Necessária, apenas, a apresentação de uma emenda, que sane erro
formal de redação, verificado no § 3º que se busca inserir no art. 897-A da CLT.

mq2013-08667
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Consiste  ela  na  correção  da  expressão  “apresentação”  por
“representação”,  já  que  é  a  representação  processual  da  parte  o  pressuposto
recursal extrínseco necessário ao conhecimento dos embargos de declaração.

III – VOTO

Do  exposto,  opina-se  pela  constitucionalidade,  juridicidade  e
regimentalidade do PLC nº 63, de 2013, e vota-se por sua aprovação, adotada
a seguinte emenda:

EMENDA DE REDAÇÃO Nº      – CAS

Dê-se  ao  §  3º  do  art.  897-A  da  Consolidação  das  Leis  do
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943,
na forma do art.  1º do Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 63,  de 2013, a
seguinte redação:

“Art. 1º ..................................................................................

...............................................................................................

Art. 897-A. .........................................................................

.........................................................................................

§ 3º Os Embargos de Declaração interrompem o prazo para a
interposição de outros recursos, por qualquer das partes, salvo quando
intempestivos,  irregular  a  representação  da  parte  ou  ausente  a  sua
assinatura.” (NR)

Sala da Comissão,

, Presidente

 , Relator

mq2013-08667
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PARECER Nº          , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,
sobre o Projeto de Lei  do Senado nº 307, de
2013  -  Complementar,  do  Senador  Pedro
Simon,  que  altera  dispositivos  da  Lei
Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001,
que  dispõe  sobre  o  Regime  de  Previdência
Complementar.

RELATOR: Senador JOSÉ PIMENTEL
I – RELATÓRIO

O  Projeto  de  Lei  do  Senado  (PLS)  nº 307,  de  2013  –
Complementar,  de  autoria  do  Senador  PEDRO SIMON,  tem por  objetivo
alterar a Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, inserindo novos
dispositivos em seu art. 33, de modo a aprimorar as atividades de supervisão,
fiscalização  e  governança  das  entidades  fechadas  de  previdência
complementar (EFPCs), popularmente conhecidas como fundos de pensão.

O projeto propõe a inserção de inciso V ao art. 33 de modo a
prever a necessidade expressa de autorização do órgão regulador para que os
fundos  de  pensão  realizem  investimentos,  aplicações  financeiras  e
participação  em  empreendimentos  cujo  montante  total  utilizado  em  cada
operação supracitada seja superior a 10% de seus patrimônios.

Além  disso,  também  acrescenta  §  3º  que  estabelece  como
obrigatória a autorização, por meio de voto favorável da maioria absoluta dos
assistidos e beneficiários da entidade fechada (i) as operações de fusão, cisão,
incorporação ou qualquer outra forma de reorganização societária, relativas às
entidades fechadas; (ii) as retiradas de patrocinadores; (iii) as transferências
de  patrocínio,  de  grupo  de  participantes,  de  planos  e  de  reservas  entre
entidades fechadas e (iv) os investimentos de que tratam o inciso V descrito
acima.

A proposição foi encaminhada para a avaliação desta Comissão
de  Assuntos  Sociais  (CAS),  tendo  sua  decisão  terminativa  atribuída  à
Comissão de Assuntos Econômicos.
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No prazo regimental, não foram apresentadas novas emendas.

II – ANÁLISE

A  relação  jurídico-previdenciária  operada  no  âmbito  da
previdência  complementar  possui  uma  gradação  excepcional,  que  traz  ao
sistema um formato diferenciado dos demais regimes de previdência social.
Ele traduz um aspecto eminentemente social, pela prestação de benefícios de
natureza previdenciária, e outro de ordem privada, na medida em que suas
atividades geram importantes consequências de ordem econômica.

O  Estado  pode  e  deve  regular  o  sistema  para  promover  sua
robustez e liquidez, mas jamais intervir diretamente para decidir acerca de
questões gerenciais, ou seja, aquelas que dizem respeito ao processo decisório
vinculado à aplicação dos recursos destinados a pagar benefícios. 

No  caso  em  questão  se  verifica  a  convivência  harmônica  de
valores constitucionais que normalmente caminham separados, sem que haja
descaracterização  de  nenhum  dos  pilares  jurídicos  em  que  se  apóiam  as
relações  travadas  na  regulação,  supervisão  e  fiscalização  do  sistema  dos
fundos  de  pensão.  Assim,  a  função  de  agente  normativo  e  regulador  do
sistema previdenciário complementar está devidamente delineada no art. 3º da
Lei Complementar nº 109, de 2001, assim como na Lei nº 12.154, de 23 de
dezembro de 2009,  que criou  a  Superintendência  Nacional  de Previdência
Complementar  (PREVIC),  cujas  atribuições  estão  descritas  no  art.  2º,  em
perfeita sintonia com os ditamos da supracitada Lei Complementar.

Compete  à  PREVIC,  entre  outras  atribuições,  especialmente  a
fiscalização  das  atividades  das  entidades  fechadas  de  previdência
complementar e de suas operações; a apuração e o julgamento de infrações,
bem como e aplicação das penalidades cabíveis; a expedição de instruções e
estabelecimento de procedimentos para a aplicação das normas relativas à sua
área de competência, de acordo com as diretrizes do Conselho Nacional de
Previdência Complementar. Além disso, todas as autorizações que lhe cabe
são  de  natureza  mais  complexa  e  que  implicam  a  própria  definição  ou
redefinição  das  atividades  das  entidades  de  previdência,  tais  como  a
constituição e o funcionamento das entidades, as operações de fusão, de cisão,
de  incorporação  ou  de  qualquer  outra  forma  de  reorganização  societária,
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relativas às entidades fechadas de previdência complementar; as retiradas de
patrocinadores  e  instituidores;  as  transferências  de  patrocínio,  grupos  de
participantes e assistidos, planos de benefícios, entre outros.

Cumpre  ressaltar  que  operações  de  natureza  financeira  e  de
investimentos  são  detalhadamente  normatizadas  pelo  Conselho  Monetário
Nacional (CMN), com base no § 1º do art. 9º, da Lei Complementar nº 109,
de 2001. O CMN é o órgão que reúne capacidade técnica ideal para explicitar
parâmetros  técnico-prudenciais  mínimos  para  garantir  a  segurança  e
rentabilidade  aos  recursos  dos  fundos,  permitindo,  ainda,  assegurar  efeito
benéfico global para a economia brasileira, ao privilegiar a formação de uma
robusta poupança interna.

Nessa  conformação,  em  que  o  Estado  disciplina  a  atividade
econômica  desempenhada  pelas  entidades  de  previdência  fechada,
entendemos  que  o  novo  inciso  V  sugerido  ao  art.  33  da  referida  Lei
Complementar, ao propor uma autorização prévia, traz para a Administração
uma competência que, embora atue no âmbito próprio do exercício do poder
de polícia,  não se  harmoniza totalmente com a natureza das operações de
aplicações  de  recursos,  sobretudo  no  âmbito  do  mercado  financeiro  e  de
capitais.  Autorizar  previamente  a  realização  de  operação  dos  chamados
recursos garantidores dos planos de benefícios não se compatibiliza com o
tempo e modo próprios de realização da avaliação de oportunidade e risco que
envolvem a realização dessas operações.

Em  outras  palavras,  a  submissão  prévia  dessas  operações  ao
órgão fiscalizador, no caso a Superintendência de Previdência Complementar
(PREVIC)  poderia  importar  no  comprometimento  da  realização  do
investimento  a  que  se  refere,  já  que  diante  do  dinamismo  das  relações
financeiras  e  do  mercado  de  capitais,  no  momento  da  autorização,  as
condições inicialmente verificadas para a  realização da operação poderiam
não estar mais presentes.  Isso implicaria um risco elevado também para o
Estado,  tendo  em  vista  que  a  ele  poderia  ser  imputada  uma  co-
responsabilização por eventual má administração dos recursos geridos, o que
se daria mediante a propositura de ações judiciais nesse sentido.

No  que  concerne  à  dependência  da  autorização  prévia  da
PREVIC e  da  obtenção obrigatória  de  autorização pelo  voto  favorável  da
maioria absoluta dos assistidos e beneficiários do respectivo fundo de pensão
para a realização de operações de fusão, cisão, incorporação ou qualquer outra
forma  de  reorganização  societária,  de  retiradas  de  patrocinadores,  das
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transferências de patrocínio, de grupo de participantes, de planos e de reservas
entre  entidades  fechadas  e  dos  investimentos  que  superarem  10%  do
patrimônio do fundo também evidenciamos grave impropriedade em relação
ao ordenamento jurídico vigente, em especial da natureza jurídica de algumas
dessas operações aqui citadas.

Nesse contexto, sendo as entidades de previdência complementar
pessoas  jurídicas  de direito  privado,  que abrangem uma coletividade,  suas
estruturas de governança são eleitas por seus membros, o que normalmente
costuma ser objeto de definição estatutária (art. 54 do Código Civil). A razão
disso não é outra senão a de permitir a administração e o controle rápido e
eficaz dos atos tomados em nome da pessoa jurídica que compõem, já que a
tomada de decisões pelo sistema majoritário (pelo conjunto de participantes e
assistidos) tornaria impossível sua gestão.

É  também por  essa  razão  que  a  LC nº  109,  de  2001,  previu
estruturas próprias de governança dos fundos de pensão, a fim de estruturar
com segurança como serão tomadas as decisões e administrada a entidade.
Cada  instância  tem  tarefa  muito  bem  definida,  consistindo  em  conselho
deliberativo (responsável pela fixação da política e diretrizes que orientarão as
ações da entidade), em conselho fiscal (responsável pelo controle interno da
entidade)  e  em  Diretoria-Executiva  (responsável  pela  administração  da
entidade).  Importa  ressaltar  que  tais  instâncias,  por  determinação
constitucional (art. 202, § 6º) e legal (art. 35, § 1º, da LC nº 109, de 2001),
devem  ter  participação  de  representantes  dos  participantes  e  assistidos,
garantindo, assim, a possibilidade de uma gestão mais democrática. 

Ademais,  a  Lei  Complementar  nº  108,  também de  2001,  que
dispõe sobre as atividades de entidades de Previdência Complementar fechada
cujos  patrocinadores  sejam  a  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal,  os
Municípios, inclusive suas Autarquias, Fundações, Sociedades de Economia
Mista e empresas controladas direta e indiretamente, nos termos de seu Art.
15,  determina  que  a  Presidência  do  Conselho  Fiscal  seja  indicada  por
participantes e assistidos, evidenciando há muito a preocupação com a boa
governança e a observância da ampla participação dos beneficiários finais dos
planos de aposentadoria.

Por fim, registramos que projeto de idêntico teor, o PLS nº 154,
de 2010 –  Complementar,  já  foi  rejeitado por  esta  Casa  no ano de  2011,
indicando  que  os  Senadores  já  demonstraram  a  discordância  dos  termos
propostos,  não  obstante  compreendermos  e  respeitarmos  os  objetivos  do
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presente projeto. Não obstante, cumpre-nos apontar, novamente, os equívocos
de juridicidade que, no nosso entendimento, podem, inclusive, comprometer o
devido funcionamento do instituto de previdência complementar representada
pelas entidades fechadas.

III – VOTO

Em vista do exposto, votamos pela rejeição do PLS nº 307, de
2013 - Complementar.

Sala da Comissão,            de outubro de 2013.

, Presidente

, Relator
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 307, DE 2013 

(COMPLEMENTAR) 
 

Altera dispositivos da Lei Complementar nº 109, de 

29 de maio de 2001, que “Dispõe sobre o Regime de 

Previdência Complementar e dá outras 

providências.” 

 

 O Congresso Nacional decreta: 

 Art.1º. O Art. 33 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, passa a 

vigorar com a seguinte redação:   

 

  “Art. 33. Dependerão de prévia e expressa autorização do órgão  regulador 

e fiscalizador:  

  I -..................................................................................................................  

..................................................................................................................... 

V - Investimentos, aplicações financeiras e participação em 

 empreendimentos cujo montante total utilizado em cada operação 

supracitada  seja superior a 10% do patrimônio das entidades de 

previdência complementar  de que  trata esta lei.    

  § 1º...............................................................................................................  

 
 
 
 

SENADO FEDERAL 
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  § 2º...............................................................................................................  

  § 3º. Quanto ao disposto nos incisos II, III, IV e V é obrigatória a autorização 

destas ações pelo voto favorável da maioria absoluta dos assistidos e beneficiários da 

respectiva entidade.” (NR) 

 

 Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

  

JUSTIFICAÇÃO 

 Desde a década de 80 as entidades fechadas de previdência complementar - os 

chamados fundos de pensão - passaram de uma posição passiva para uma postura 

extremamente proativa em diversos empreendimentos e mercados. A busca pela 

capitalização e valorização de seus ativos fez com que essas entidades se tornassem os 

sócios dos sonhos de qualquer negócio. 

 Segundos dados de 2008 (fornecidos pela Secretaria de Previdência 

Complementar - SPC) os fundos de pensão possuem um patrimônio da ordem de quase 

meio trilhão de reais (167 bilhões dos fundos privados e 305 bilhões dos entes públicos). 

 É evidente a importância de tais entidades na vida econômica nacional. A 

repercussão de suas movimentações e investimentos financeiros tem impacto direto nos 

indicadores macro-econômicos do País, afinal 500 bilhões de reais - meio trilhão - é um 

valor que colocaria os fundos de pensão como a 30ª economia do mundo, superior ao PIB 

nominal de nações como Dinamarca, Argentina, África do Sul etc. 

 Entretanto, também é notória a utilização desses fundos como, literalmente, moeda 

de troca para condução de determinadas políticas públicas de investimentos. Desde o 

processo de privatizações iniciado nos anos 90, tem havido intensa negociação e, 

infelizmente, grandes manipulações nas movimentações maliciosamente direcionadas 

dos recursos dos fundos. 

 Essas gestões pautadas por interesses imediatos, alguns inclusive oportunos, têm 

levado a preocupação dos associados e também dos setores públicos. Por exemplo, a 

edição de 20/03/2010 do jornal Folha de S. Paulo (Pags. B1 e B2) publicou a seguinte 
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manchete: “Correios assumirão rombo de R$1,4 bilhões de fundo de pensão”. E, 

igualmente importante, o subtítulo: “Governo determina que estatal cubra déficit nas 

contas da previdência dos funcionários”. No desenvolvimento da matéria há sérias 

denúncias de que, no mínimo, poderiam ser tipificadas como gestão temerária permeada 

de fraudes e manipulações contábeis. De fato, o Postalis - fundo de pensão da ECT - por 

qualquer que seja o motivo, seja por falta de controle ou de fiscalização, gerou um 

prejuízo de 1,4 bilhões que será pago pelos Correios, ou, mais claramente, pela 

sociedade pagadora de impostos. 

 Outros casos preocupantes também divulgados pela imprensa são os processos de 

fusão, cisão e aquisição entre fundos. Novamente em matéria publicada pela Folha de S. 

Paulo de 2 de maio do corrente ano (pags. B1 e B3) estampa-se a preocupante notícia: 

“Mudança em fundo pode afetar projeto de aposentadoria”, com o subtítulo: “No caso de 

fusões, se houver retirada de patrocínio, resta aos participantes reduzir o valor do 

benefício ou liquidar o fundo”. Assim o mais prejudicado a curto prazo é o próprio 

contribuinte do fundo, que pode ter seus benefícios previdenciários bastante prejudicados, 

para não dizer reduzidos. 

 Hoje, a Lei Complementar nº 109/2001 regula o funcionamento  das entidades  de 

previdência Complementar, abertas ou fechadas, públicas ou privadas. Dentro dessa 

norma, atribui-se a Secretaria de Previdência Complementar, vinculada ao Ministério da 

Previdência Social, a função de órgão regulador e fiscalizador. Dentre suas atribuições 

destaca-se o expresso no Art. 33: 

“Art. 33. Dependerão de prévia e expressa autorização do órgão regulador e fiscalizador: 

I - a constituição  e o funcionamento da entidade fechada, bem como a aplicação dos 

respectivos estatutos, dos regulamentos dos planos de benefícios e suas alterações; 

II - as operações de fusão, cisão, incorporação ou qualquer outra forma de reorganização 

societária, relativas às entidades fechadas;  

III - as retiradas de patrocinadores; e  

IV - as transferências de patrocínio, de grupo de participantes, de planos e de reservas 

entre entidades fechadas.” 
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 A despeito desta previsão legal, aparentemente suficiente e necessária para conter 

desmandos e atos de gestão em desacordo com a Lei ou com o interesse de seus 

assistidos, submeto a meus pares essa proposição, que tem dois objetivos. O primeiro é 

incluir parágrafo que exige que, além da autorização da Secretaria de Previdência 

Complementar, seja criada a condição sine qua non de exigência que as seguintes ações 

sejam autorizadas, TAMBÉM, pela aprovação por votação da maioria absoluta dos 

assistidos pelo fundo de pensão ao qual estão vinculados.  

Os dispositivos que necessitariam da aprovação dos beneficiários seriam esses: 

II - as operações de fusão, cisão, incorporação ou qualquer outra forma de reorganização 

societária, relativas às entidades fechadas;  

III - as retiradas de patrocinadores; e  

IV - as transferências de patrocínio, de grupo de participantes, de planos e de reservas 

entre entidades fechadas. 

V - Investimentos, aplicações financeiras e participação em  empreendimentos cujo 

montante total utilizado em cada operação supracitada atinja a 10% do patrimônio 

das entidades de previdência complementar de que trata esta lei. (novo) 

 Creio que com essa proposta estaremos fornecendo mecanismos mais rígidos de 

fiscalização e controle, para que a gestão de tais entidades de previdência complementar 

submetam-se não somente  ao julgo do poder público e político, mas, principalmente, ao 

dos mais interessados que são os seus segurados, antes que a conta de prejuízos - que 

já é em grande monta às custas do pagador de impostos - chegue a um nível em que seja 

necessária uma intervenção brusca e dispendiosa no setor, tal como ocorreu no sistema 

financeiro com os programas PROER e PROES. 

 
 Sala das Sessões, em 13 de maio de 2013. 
 
 
 

Senador PEDRO SIMON 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, que “Dispõe sobre o Regime de 

Previdência Complementar e dá outras providências.” 

Dispõe sobre o Regime de Previdência Complementar e dá outras providências.  

 

CAPÍTULO III 

DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Art. 31. As entidades fechadas são aquelas acessíveis, na forma regulamentada pelo 

órgão regulador e fiscalizador, exclusivamente:  

I - aos empregados de uma empresa ou grupo de empresas e aos servidores da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, entes denominados patrocinadores; e  

II - aos associados ou membros de pessoas jurídicas de caráter profissional, classista ou 

setorial, denominadas instituidores.  

§ 1o As entidades fechadas organizar-se-ão sob a forma de fundação ou sociedade civil, 

sem fins lucrativos.  

§ 2o As entidades fechadas constituídas por instituidores referidos no inciso II do caput 

deste artigo deverão, cumulativamente:  

I - terceirizar a gestão dos recursos garantidores das reservas técnicas e provisões 

mediante a contratação de instituição especializada autorizada a funcionar pelo Banco 

Central do Brasil ou outro órgão competente;  

II - ofertar exclusivamente planos de benefícios na modalidade contribuição definida, na 

forma do parágrafo único do art. 7o desta Lei Complementar.  

§ 3o Os responsáveis pela gestão dos recursos de que trata o inciso I do parágrafo 

anterior deverão manter segregados e totalmente isolados o seu patrimônio dos 

patrimônios do instituidor e da entidade fechada.  

§ 4o Na regulamentação de que trata o caput, o órgão regulador e fiscalizador 

estabelecerá o tempo mínimo de existência do instituidor e o seu número mínimo de 

associados.  
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Art. 32. As entidades fechadas têm como objeto a administração e execução de planos 

de benefícios de natureza previdenciária.  

Parágrafo único. É vedada às entidades fechadas a prestação de quaisquer serviços que 

não estejam no âmbito de seu objeto, observado o disposto no art. 76.  

Art. 33. Dependerão de prévia e expressa autorização do órgão regulador e fiscalizador:  

I - a constituição <http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91972/constituição-da-republica-

federativa-do-brasil-1988> e o funcionamento da entidade fechada, bem como a aplicação 

dos respectivos estatutos, dos regulamentos dos planos de benefícios e suas alterações;  

II - as operações de fusão, cisão, incorporação ou qualquer outra forma de reorganização 

societária, relativas às entidades fechadas;  

III - as retiradas de patrocinadores; e  

IV - as transferências de patrocínio, de grupo de participantes, de planos e de reservas 

entre entidades fechadas.  

§ 1o Excetuado o disposto no inciso III deste artigo, é vedada a transferência para 

terceiros de participantes, de assistidos e de reservas constituídas para garantia de 

benefícios de risco atuarial programado, de acordo com normas estabelecidas pelo órgão 

regulador e fiscalizador.  

§ 2o Para os assistidos de planos de benefícios na modalidade contribuição definida que 

mantiveram esta característica durante a fase de percepção de renda programada, o 

órgão regulador e fiscalizador poderá, em caráter excepcional, autorizar a transferência 

dos recursos garantidores dos benefícios para entidade de previdência complementar ou 

companhia seguradora autorizada a operar planos de previdência complementar, com o 

objetivo específico de contratar plano de renda vitalícia, observadas as normas aplicáveis. 

 
(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Assuntos Econômicos)
 
 
Publicado no DSF, de 07/08/2013. 
 
 
 

 Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14130/2013 
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PARECER Nº        , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre a
Emenda nº 1 – CAS, do Senador Cyro Miranda, ao
Substitutivo  CAE-CAS,  em  turno  suplementar,  ao
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  369,  de  2011,  da
Senadora Ana Rita, que altera o caput do art. 136 da
CLT, para determinar que a concessão de férias ao
trabalhador  seja  precedida  de  consulta  pelo
empregador sobre a data de seu gozo, e ao Projeto de
Lei do Senado nº 552, de 2011, do Senador Marcelo
Crivella,  que altera  o art.  136 da Consolidação das
Leis  do  Trabalho,  aprovada  pelo  Decreto-Lei  n°
5.452, de 1° de maio de 1943, e a ele acresce um § 3º,
para  dispor  sobre  a  concessão  de  férias  dos
empregados membros de uma mesma família.

RELATOR: Senador PAULO PAIM

I – RELATÓRIO

Tramitam nesta Comissão, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº
369, de 2011, de autoria da Senadora Ana Rita, e o PLS nº 552, de 2011, de
autoria do Senador Marcelo Crivella. Ambas as proposições alteram o art. 136
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de  1°  de  maio  de  1943,  para  dispor  sobre  a  concessão  de  férias  aos
empregados.
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Na sessão de 9 de julho de 2013 as proposições foram aprovadas
na  forma  da  emenda  substitutiva  aprovada  pela  Comissão  de  Assuntos
Econômicos-CAE, assim redigida:

“EMENDA Nº 1-CAE-CAS
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 369, DE 2011

Altera  o  art  136  da  Consolidação
das  Leis  do  Trabalho,  aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943, para dispor sobre a
concessão de férias de acordo com
as  necessidades  de  trabalho  e  os
interesses dos empregados.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 136 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, passa a vigorar
com a seguinte redação: 

“Art. 136. A época da concessão das férias deverá
levar  em  conta  as  necessidades  do  trabalho  e  os
interesses do empregado, mas, inexistindo concordância
quanto à definição do período em que serão gozadas ou
acordo  ou  convenção  coletiva  a  respeito,  caberá  ao
empregador  a  prerrogativa  de  fixar  as  datas,  dando
ciência ao empregado da decisão.

§  1º  Os  membros  de  uma mesma família  terão
direito  a  gozar  férias  no  mesmo período,  se  assim o
desejarem e se disso não resultar prejuízo para o serviço
na empresa ou nas empresas em que trabalharem.

§ 2º Para o cumprimento do disposto no § 1º deste
artigo,  os  empregados  deverão  comprovar,  no  prazo
previsto no art. 135, a opção de concessão das férias do
outro ente familiar empregado.
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§  3º  O  empregado  estudante,  menor  de  18
(dezoito) anos, terá direito a fazer coincidir suas férias
com as férias escolares.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

II – ANÁLISE 

O eminente Senador  Cyro  Miranda  apresenta  emenda  que
pretende a supressão dos §§ 1º e 2º do art. 136 da CLT, alterados pelo art. 1º
do PLS nº 369, de 2011.

Argumenta que a obrigatoriedade de coincidência do período de
gozo das férias  do empregado com a do cônjuge que trabalhe em empresa
diversa deve ser vista com cautela, pois não se pode retirar a autonomia do
empregador no que concerne ao fluxo de funcionários.

E  mais  adiante  resume  seu  pensamento  consignando  que  a
“responsabilidade do empregador pelos riscos do empreendimento é medida
de proteção ao trabalhador e deve ser garantida por meio de instrumentos que
assegurem a livre gestão empresarial.”

A previsão estabelecida nos §§ 1º e 2º que se pretende introduzir
ao  art.  136  da  CLT  é,  ainda,  alvo  de  grande  resistência  por  parte  dos
empregadores. O direito que os membros de uma família teriam para gozar
férias em idêntico período, mesmo trabalhando em empresas diferentes é tema
controverso para os empresários e de difícil operação, sendo aconselhável que
os  instrumentos  normativos  (acordos  e  convenções  coletivas  de  trabalho)
disponham sobre o tema.

Assim, para não prejudicar ainda mais a tramitação da matéria,
aquiescemos com renitência, para que a referida possa ser aprovada.
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III – VOTO

Em face do exposto, opinamos  pela aprovação da Emenda nº 1,
do Senador Cyro Miranda, apresentada em face do Substitutivo CAE-CAS,
aprovado em relação ao Projeto de Lei do Senado nº 369, de 2011, ora em
votação de turno suplementar. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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EMENDA Nº 1 DO TURNO SUPLEMENTAR AO
SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO PLS 369/2011

Subemenda à Emenda Nº 1 CAE-CAS (SUBSTITUTIVO),
Oferecida ao PLS nº 369, de 2011

Suprima-se  os  §§  1º  e  2º  da  Emenda  n°  01  CAE-CAS
(SUBSTITUTIVO), que dá nova redação ao art. 136 do Decreto Lei n°
5.452 de 1° de maio de 1943, remunerando o § 3º  como Parágrafo
Único. 

JUSTIFICATIVA

A obrigatoriedade de coincidência do período de gozo das férias

do empregado com a do cônjuge que trabalhe em empresa diversa deve ser vista

com  cautela,  pois  não  se  pode  retirar  a  autonomia  do  empregador  no  que

concerne ao fluxo de funcionários.

O Empregador como único responsável pelos riscos da atividade

necessita de autonomia no que concerne à gestão e ao fluxo de funcionários a

fim  de  garantir  a  viabilidade  do  empreendimento.  A  responsabilidade  do

empregador  pelos  riscos  do  empreendimento  é  medida  de  proteção  ao

trabalhador e deve ser garantida por meio de instrumentos que assegurem a livre

gestão empresarial.

Nesse  sentido,  sugere-se  como  aprimoramento  do  projeto  A

supressão da previsão de que o empregado terá direito a gozar férias no mesmo

período  de  seus  familiares,  especialmente  quando  trabalham  em  empresas

diferentes.

Sala das Comissões,       de outubro de 2013.

59



Senador CYRO MIRANDA
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PARECER Nº        , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre o
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  369,  de  2011,  da
Senadora Ana Rita, que altera o caput do art. 136 da
CLT, para determinar que a concessão de férias ao
trabalhador  seja  precedida  de  consulta  pelo
empregador sobre a data de seu gozo, e o Projeto de
Lei do Senado nº 552, de 2011, do Senador Marcelo
Crivella,  que altera  o art.  136 da Consolidação das
Leis  do  Trabalho,  aprovada  pelo  Decreto-Lei  n°
5.452, de 1° de maio de 1943, e a ele acresce um § 3º,
para  dispor  sobre  a  concessão  de  férias  dos
empregados membros de uma mesma família.

RELATOR: Senador PAULO PAIM

I – RELATÓRIO

Tramita nesta Comissão,  o Projeto de Lei  do Senado (PLS) nº
369, de 2011, de autoria da Senadora Ana Rita, que altera o caput do art. 136
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para determinar que a data da
concessão das férias, pelo empregador,  seja precedida de consulta à pessoa
empregada interessada.

Na sua justificativa, a eminente autora informa sobre a existência
do art.  10 da Convenção nº 132 da Organização Internacional  do Trabalho
(OIT), revista em 1970 e promulgada no Brasil pelo Decreto nº 3.197, de 5 de
outubro de 1999,  segundo a qual as pessoas empregadas  serão consultadas
sobre a melhor ocasião para o gozo de férias, a menos que esse momento seja
fixado em regulamento, acordo coletivo, sentença arbitral ou qualquer outra
maneira conforme a prática nacional.
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Por  meio  do  Requerimento  nº  284,  de  2012,  foi
determinado que o PLS nº 369, de 2011, passasse a tramitar
em conjunto com o PLS no 552, de 2011, de autoria do Senador
Marcelo Crivella, devendo as matérias retornarem à Comissão
de Assuntos Sociais (CAS) para decisão terminativa. 

O  PLS  nº  552,  de  2011,  também  altera  o  art.  136  da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1° de maio de 1943, e a ele acresce § 3º, para dispor sobre a concessão de
férias  aos  empregados  membros  de  uma  mesma  família,  mesmo  que  não
trabalhem no mesmo estabelecimento.

Na sua justificação, o autor argumenta que a fixação do período
em que o empregado desfrutará suas férias é uma prerrogativa do empregador.
A  manutenção  desse  princípio  é  de  fundamental  importância  para  a
preservação  do  bom  funcionamento  da  empresa.  Não  obstante,  essa
prerrogativa não pode ignorar as possibilidades de repouso e lazer ao alcance
do trabalhador e, no caso em questão, dos membros de uma mesma família.

Por força da aprovação do Requerimento nº 448, de
2012, a tramitação conjunta desses projetos foi submetida à
apreciação  preliminar  da  Comissão  de  Assuntos  Econômicos
(CAE).

Naquela Comissão, na sessão de 9 de julho de 2013,
foi  aprovado o Relatório  do ilustre Senador  Alvaro Dias,  que
concluiu pela apresentação de uma emenda substitutiva aos
projetos  de  lei,  que  ora  se  encontram  para  discussão  e
deliberação nesta CAS.

A referida emenda substitutiva altera a redação integral do art.
136 da CLT, estabelecendo o seguinte:

a) concessão de férias:  a época da concessão das férias deverá
levar  em conta  as  necessidades  do trabalho e os  interesses  do empregado,
mas,  inexistindo concordância quanto à definição do período em que serão
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gozadas ou acordo ou convenção coletiva a respeito, caberá ao empregador a
prerrogativa de fixar as datas, dando ciência ao empregado da decisão.

b) férias em família:  os membros de uma mesma família terão
direito a gozar férias no mesmo período, se assim o desejarem e se disso não
resultar  prejuízo  para  o  serviço  na  empresa  ou  nas  empresas  em  que
trabalharem.

c) prazo: para o cumprimento do disposto no § 1º do art. 136, os
empregados deverão comprovar, no prazo previsto no art. 135, que é de 30
(trinta)  dias,  a  opção  de  concessão  das  férias  do  outro  ente  familiar
empregado. 

d)  férias  escolares: o  empregado  estudante,  menor  de  18
(dezoito)  anos,  terá  direito  a  fazer  coincidir  suas  férias  com  as  férias
escolares.

Durante a tramitação foram apresentadas emendas
aos projetos em análise, um do Senador Álvaro Dias (Emenda
nº 1), motivando a apresentação de outra emenda substitutiva
(Emenda nº 2) pelo Senador Agripino Maia, ambas ao PLS nº
369, de 2011, e uma terceira (Emenda nº 1), pela Senadora
Ana Amélia, ao PLS nº 552, de 2011.

II – ANÁLISE

Nos  termos  do  art.  22,  I  da  Constituição  Federal,  compete  à
União legislar privativamente sobre direito do trabalho, motivo pelo qual a
concessão  de  férias  insere-se  no âmbito  normativo  do referido  dispositivo
constitucional.

Além  disso,  por  não  se  tratar  de  matéria  cuja  iniciativa  seja
privativa do Presidente da República, do Procurador-Geral da República e dos
Tribunais  Superiores,  aos  parlamentares  é  facultado  iniciar  o  processo
legislativo sobre o tema, nos termos do art. 48 da Carta Magna. 
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Quanto  à  atribuição  da  Comissão  de  Assuntos  Sociais  para  o
exame de tão importantes proposições, o art. 100, I, do Regimento Interno do
Senado Federal (RISF), a ela confere tal prerrogativa.

No mérito,  ninguém mais  duvida  que  o ideal  é  que haja  uma
consulta ao empregado sobre o melhor momento para o gozo de férias. Caso
contrário, pode haver frustração, desencontro de datas entre familiares e um
custo mais elevado, na alta estação, para a realização do sonho de viajar.

Além  disso,  como  já  referido,  deve-se  considerar  que  a
Convenção nº 132 da OIT deu nova interpretação ao art. 136 da CLT.

Com efeito,  de  acordo  com o art.  10  da  citada  Convenção,  a
ocasião em que as férias  serão gozadas será determinada pelo empregador,
após  consulta  à  pessoa  empregada  interessada  na  questão  ou  seus
representantes,  a  menos  que  seja  fixada  por  regulamento,  acordo  coletivo,
sentença arbitral ou qualquer outra maneira conforme a prática nacional. Para
fixar  a  ocasião  do  período  de  gozo  das  férias  serão  levadas  em conta  as
necessidades do trabalho e as possibilidades de repouso e diversão ao alcance
da pessoa empregada.

Verifica-se,  claramente,  que  a  fixação  da  data  em  que  o
empregado deverá gozar férias, ainda que seja decorrente de um ato privativo
do empregador, não pode ser um ato solitário e arbitrário, pois deverá atender,
sempre que possível, às necessidades do trabalhador. 

O  que  se  busca,  enfim,  é  a  harmonia  entre  empregados  e
empregadores para que, ao final das férias, as relações voltem a fluir com a
normalidade  desejada,  sem  animosidades  nem  desavenças.  A  fixação  do
período de gozo de férias, por outro lado, não pode servir para constranger o
empregado a pedir demissão ou abrir mão de outras oportunidades positivas.
As  relações  de  trabalho  devem ser  mantidas,  sem que se  desrespeitem os
direitos de empregados e empregadores.

Assim, com o intuito ampliar e conferir maior efetividade ao que
determina  o  art.  136  da  CLT,  os  dois  projetos  de  leis  são  compatíveis  e
complementares.  No entanto,  em vista  do disposto  no art.  260,  II,  “b”  do
Regimento  Interno do Senado Federal,  o PLS nº  552, de 2011,  deverá ser
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declarado  prejudicado,  mas  seu  conteúdo  será  incorporado  ao  substitutivo
apresentado ao PLS nº 369, de 2003.

As  emendas  apresentadas  já  foram  incorporadas  ao  texto
parcialmente  nos  termos  do  substitutivo  apresentado  pela  Comissão  de
Assuntos  Econômicos  (CAE)  e  como  dito  anteriormente,  revitalizaram  a
redação  do  art.  136  da  CLT,  compondo  interesses  de  ambas  as  partes,
empregados e empregadores.

Assim,  para  evitar  que  as  proposições  se  eternizem  em  sua
tramitação, aquiescemos com os termos da emenda substitutiva aprovada pela
CAE,  que  avança  no  sentido  de  dar  mais  dignidade  ao  trabalhador,  sua
família, e aos menores de dezoito anos em idade escolar.

III – VOTO

Em face do exposto, opinamos  pela prejudicialidade regimental
do PLS nº 552, de 2011, e pela aprovação do Projeto de Lei do Senado no 369,
de  2011,  na  forma  da  emenda  substitutiva  aprovada  pela  Comissão  de
Assuntos Econômicos (CAE). 

Sala da Comissão, 2 de outubro de 2013.

Senador WALDEMIR MOKA, Presidente

Senador PAULO PAIM, Relator
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SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

IV – DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Assuntos Sociais, em Reunião realizada nesta data, aprova,

em Turno Único, a Emenda nº 1-CAE-CAS (Substitutivo), ao Projeto de Lei

do Senado nº 369, de 2011, de autoria da Senadora Ana Rita, 

EMENDA Nº 1–CAE–CAS

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 369, DE 2011 

Altera  o art  136 da Consolidação das  Leis  do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943,
para dispor sobre a concessão de férias de acordo com as
necessidades de trabalho e os interesses dos empregados.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 136 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que

aprova a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, passa a vigorar com a seguinte
redação: 

“Art.  136. A época da concessão  das  férias  deverá  levar  em conta as
necessidades  do  trabalho  e  os  interesses  do  empregado,  mas,  inexistindo
concordância quanto à definição do período em que serão gozadas ou acordo ou
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convenção coletiva a respeito, caberá ao empregador a prerrogativa de fixar as
datas, dando ciência ao empregado da decisão.

§ 1º Os membros de uma mesma família terão direito a gozar férias no
mesmo período, se assim o desejarem e se disso não resultar prejuízo para o
serviço na empresa ou nas empresas em que trabalharem.

§ 2º Para o cumprimento do disposto no § 1º deste artigo, os empregados
deverão comprovar, no prazo previsto no art.  135, a opção de concessão das
férias do outro ente familiar empregado.

§ 3º O empregado estudante, menor de 18 (dezoito) anos, terá direito a
fazer coincidir suas férias com as férias escolares.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, 2 de outubro  de 2013.

Senador WALDEMIR MOKA
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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PARECER Nº        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei do 

Senado nº 369, de 2011, da Senadora Ana Rita, 

que altera o caput do art. 136 da CLT, para 

determinar que a concessão de férias ao 

trabalhador seja precedida de consulta pelo 

empregador sobre a data de seu gozo, e o Projeto 

de Lei do Senado nº 552, de 2011, do Senador 

Marcelo Crivella, que altera o art. 136 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei n°. 5.452, de 1° de maio de 

1943, e a ele acresce um § 3º, para dispor sobre a 

concessão de férias dos empregados membros de 

uma mesma família. 

RELATOR: Senador ALVARO DIAS 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 369, de 2011, de autoria da 

Senadora Ana Rita, pretende, basicamente, determinar que a data da 

concessão das férias, pelo empregador, seja precedida de consulta à pessoa 

empregada interessada. 

Ao justificar sua iniciativa, a autora registra a existência do art. 

10 da Convenção nº 132 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 

revista em 1970 e ratificada pelo Brasil em 23 de setembro de 1998, segundo 

a qual as pessoas empregadas serão consultadas sobre a melhor ocasião para o 

gozo de férias, a menos que esse momento seja fixado em regulamento, 

acordo coletivo, sentença arbitral ou qualquer outra maneira conforme a 

prática nacional. 

Por meio do Requerimento nº 284, de 2012, foi determinado que o 

PLS nº 369, de 2011, passasse a tramitar em conjunto com o PLS n
o
 552, de 
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2011, de autoria do Senador Marcelo Crivella, devendo as matérias retornarem à 

Comissão de Assuntos Sociais (CAS) para decisão terminativa.  

O PLS nº 552, de 2011, também altera o art. 136 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1° de maio de 1943, e a ele acresce § 3º, para dispor sobre a concessão de 

férias aos empregados membros de uma mesma família, mesmo que não 

trabalhem no mesmo estabelecimento. 

Na sua justificação, o autor argumenta que a fixação do período 

em que o empregado desfrutará suas férias é uma prerrogativa do empregador. 

A manutenção desse princípio é de fundamental importância para a 

preservação do bom funcionamento da empresa. Não obstante, essa 

prerrogativa não pode ignorar as possibilidades de repouso e lazer ao alcance 

do trabalhador e, no caso em questão, dos membros de uma mesma família. 

Por força da aprovação do Requerimento nº 448, de 2012, a 

tramitação conjunta desses projetos foi submetida à apreciação preliminar desta 

Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). 

Não foram apresentadas emendas aos referidos projetos de lei 

durante o prazo regimental. 

No âmbito dos trabalhos, foi por mim apresentada emenda 

substitutiva aos projetos em análise (Emenda nº 1), motivando a apresentação de 

outra emenda substitutiva (Emenda nº 2) pelo Senador Agripino Maia. 

 

II – ANÁLISE 

A matéria que se pretende disciplinar, período de concessão de 

férias, pertence tradicionalmente ao ramo do Direito do Trabalho e inclui-se 

entre aquelas de iniciativa comum, previstas no art. 61 da Constituição 

Federal. A competência para legislar sobre o tema é do Congresso Nacional, 

nos termos do art. 48 da Constituição.  
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Quanto à iniciativa e à competência para legislar, portanto, não 

há impedimentos formais constitucionais. Além disso, não identificamos 

aspectos regimentais que obstem a aprovação da matéria. 

No mérito, ninguém mais duvida que o ideal é que haja uma 

consulta ao empregado sobre o melhor momento para o gozo de férias. Caso 

contrário, pode haver frustração, desencontro de datas entre familiares e um 

custo mais elevado, na alta estação, para a realização do sonho de viajar. 

Além disso, como já referido, deve-se considerar que a 

Convenção nº 132 da OIT deu nova inteligência ao art. 136 da CLT. 

Com efeito, de acordo com o art. 10 da citada Convenção, a 

ocasião em que as férias serão gozadas será determinada pelo empregador, 

após consulta à pessoa empregada interessada na questão ou seus 

representantes, a menos que seja fixada por regulamento, acordo coletivo, 

sentença arbitral ou qualquer outra maneira conforme a prática nacional. Para 

fixar a ocasião do período de gozo das férias serão levadas em conta as 

necessidades do trabalho e as possibilidades de repouso e diversão ao alcance 

da pessoa empregada. 

Verifica-se, claramente, que a fixação da data em que o 

empregado deverá gozar férias, ainda que seja decorrente de um ato privativo 

do empregador, não pode ser um ato solitário e arbitrário, pois deverá atender, 

sempre que possível, às necessidades do trabalhador.  

O que se busca, enfim, é a harmonia entre empregados e 

empregadores para que, ao final das férias, as relações voltem a fluir com a 

normalidade desejada, sem animosidades nem desavenças. A fixação do 

período de gozo de férias, por outro lado, não pode servir para constranger o 

empregado a pedir demissão ou abrir mão de outras oportunidades positivas. 

As relações de produção devem ser mantidas, sem que se desrespeitem os 

direitos de empregados e empregadores. 

Assim, com o intuito ampliar e conferir maior efetividade ao que 

determina o art. 136 da CLT, os dois projetos de leis são compatíveis e 

complementares. No entanto, em vista do disposto no art. 260, II, “b” do 

Regimento Interno do Senado Federal, o PLS nº 552, de 2011, deverá ser 

declarado prejudicado, mas seu conteúdo será incorporado ao substitutivo 

apresentado ao PLS nº 369, de 2003. 
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A Emenda nº 2 do Senador José Agripino visa aprimorar o 

dispositivo que determina o processo de fixação da época de férias do 

empregado. O espírito da proposta foi preservado, qual seja, a busca da 

harmonia entre empregados e empregadores. A emenda em apreço, mantém a 

consulta ao empregador por parte do empregado, mas exime o primeiro de 

fundamentar a decisão final junto ao trabalhador. O autor da Emenda 

argumenta que somente o empregador tem condições de auferir quantos e 

quais funcionários são necessários para o pleno funcionamento da empresa. 

Além disso, em empresas maiores, seria problemática a discussão 

com cada trabalhador acerca do período de gozo de férias de forma 

personalizada, o que poderia acarretar situação de desconforto para o 

empregador e para os empregados que poderiam entrar em disputa pelas 

melhores datas de férias.Via de regra, as empresas já têm como praxe 

conceder férias nos períodos desejados pelos empregados, salvo em situações 

que possam vir a prejudicar o bom andamento da empresa. 

 

III – VOTO 

Ante o exposto, somos pela prejudicialidade do PLS nº 552, de 

2011, e pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n
o
 369, de 2011, na 

forma do seguinte Substitutivo, que, dentre outras alterações, acata a Emenda 

nº 2.  

 

EMENDA Nº    - CAE (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 369, DE 2011 

 

Altera o art 136 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943, para dispor sobre a concessão 

de férias de acordo com as necessidades de 

trabalho e os interesses dos empregados. 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 136 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

“Art. 136. A época da concessão das férias deverá levar em 

conta as necessidades do trabalho e os interesses do empregado, mas, 

inexistindo concordância quanto à definição do período em que serão 

gozadas ou acordo ou convenção coletiva a respeito, caberá ao 

empregador a prerrogativa de fixar as datas, dando ciência ao 

empregado da decisão. 

§ 1º Os membros de uma mesma família terão direito a gozar 

férias no mesmo período, se assim o desejarem e se disso não resultar 

prejuízo para o serviço na empresa ou nas empresas em que 

trabalharem. 

§ 2º Para o cumprimento do disposto no § 1º deste artigo, os 

empregados deverão comprovar, no prazo previsto no art. 135, a 

opção de concessão das férias do outro ente familiar empregado. 

§ 3º O empregado estudante, menor de 18 (dezoito) anos, terá 

direito a fazer coincidir suas férias com as férias escolares.” (NR) 

 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 9 de julho de 2013. 

LINDBERGH FARIAS, Presidente 

ALVARO DIAS, Relator 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 369, DE 2011 

 
 

Altera o caput do art. 136 da CLT, para 
determinar que a concessão de férias do 
trabalhador seja precedida de consulta pelo 
empregador sobre a data de seu gozo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° O caput do art. 136 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 136. A época de concessão das férias será precedida de 
consulta ao empregado e deverá ser a que melhor atenda, tanto as 
necessidades do trabalho, quanto os interesses do empregado. 
Inexistindo concordância quanto à definição do período em que serão 
usufruídas ou acordo ou convenção coletiva que disponha a respeito, 
caberá ao empregador a prerrogativa de fixar o seu período de gozo, 
fundamentando a decisão e dando ciência, por escrito, ao interessado. 

.........................................................................................” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Arquivado no final da legislatura passada, estamos reapresentando projeto de lei, 
de autoria da ex-Senadora Serys Slhessarenko, que determina que a data da concessão 
das férias, pelo empregador, seja precedida de consulta ao empregado interessado. 

A medida se faz necessária, pois ao contrário do que dispõe o caput do art. 136 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o art. 10 da Convenção n° 132, da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), revista em 1970 e ratificada pelo Brasil 
em 23 de setembro de 1998, estabelece que a ocasião em que as férias serão 
gozadas será determinada pelo empregador, após consulta à pessoa empregada 
interessada em questão ou seus representantes, a menos que seja fixada por 
regulamento, acordo coletivo, sentença arbitral ou qualquer outra maneira 
conforme a prática nacional. Para fixar a ocasião do período de gozo das férias 
serão levadas em conta as necessidades do trabalho e as possibilidades de 
repouso e diversão ao alcance da pessoa empregada. 

O gozo de férias, a cada ano de trabalho, é fundamental para que a pessoa 
possa neutralizar os efeitos da fadiga decorrente do trabalho. Tem, ainda, caráter 
social, porquanto possibilita ao trabalhador praticar atividades recreativas, culturais 
ou físicas, aprimorando seus conhecimentos e convivendo mais estreitamente com sua 
família. Ademais, o descanso periódico proporciona um melhor rendimento na execução 
de suas tarefas diárias. 

O período de férias é uma das formas de repouso obrigatório do 
trabalhador, imposto ao trabalhador por motivo de higiene social e responsável 
pela restauração do seu equilíbrio orgânico e psicológico. 

Por isso, a despeito do fato de que a fixação da data do período das 
férias seja um ato exclusivo do empregador, não necessitando, portanto, de 
pedido ou anuência do empregado, este deve, sem dúvida alguma, ser 
consultado sobre quando ele deseja usufruí-las, pois ninguém melhor do que o 
trabalhador para determinar o momento mais oportuno para descansar e repor as 
energias perdidas após um ano de trabalho. 

Por serem justos os propósitos que nortearam a apresentação da proposta, 
esperamos contar com o apoio dos nossos pares para que a iniciativa venha a merecer o 
acolhimento e aprovação desta Casa. 

Sala das Sessões, 

Senadora ANA RITA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

  Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 
da Constituição, 

        DECRETA: 

        Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 
acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

        Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 
emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

        Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

        Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

GETÚLIO VARGAS.  
Alexandre Marcondes Filho.  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.8.1943 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

TÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

        Art. 1º - 
........................................................................................................................................ 

................................................................................................................................................

.............. 

        Art. 136 - A época da concessão das férias será a que melhor consulte os interesses 
do empregador.  
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        § 1º - Os membros de uma família, que trabalharem no mesmo estabelecimento ou 
empresa, terão direito a gozar férias no mesmo período, se assim o desejarem e se disto 
não resultar prejuízo para o serviço.  

        § 2º - O empregado estudante, menor de 18 (dezoito) anos, terá direito a fazer 
coincidir suas férias com as férias escolares.  

 

 
 

 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 1º/07/2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13231/2011 

78



 
 

SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 552, DE 2011 

 
 

“Altera o art. 136 da ‘Consolidação das Leis do Trabalho’, 
aprovada pelo Decreto-Lei n°. 5.452, de 1° de maio de 1943, 
e a ele acresce um § 3º, para dispor sobre a concessão de 
férias dos empregados membros de uma mesma 
família.” 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1° O § 1º do art. 136 da “Consolidação das Leis do Trabalho”, 

aprovada pelo Decreto-Lei n°. 5.452, de 1° de maio de 1943, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 
“Art. 136. .................................................................................. 

§ 1º. Os membros de uma mesma família terão direito a gozar férias no 

mesmo período, se assim o desejarem e se disso não resultar prejuízo para 

o serviço na empresa ou nas empresas em que trabalharem. Havendo 

discordância quanto à definição do período em que serão usufruídas, ou 

acordo ou convenção coletiva que disponha a respeito, caberá aos 

empregadores fixarem o seu período de gozo, fundamentando a decisão e 

dando ciência, por escrito, aos interessados. 

......................................................................................................... 
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§ 3º. Para o cumprimento do disposto no §1º deste artigo, os empregados 

deverão comprovar, no prazo previsto no art. 135, a opção de concessão 

das férias do outro ente familiar empregado. 

.............................................................................................. (NR)” 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A fixação do período em que o empregado desfrutará suas férias é uma 

prerrogativa do empregador. A manutenção desse princípio é de fundamental importância 

para a preservação do bom funcionamento da empresa. Imagine-se se um grande 

número de empregados decidisse sair de férias ao mesmo tempo. Muitos prejuízos 

poderiam advir a essa empresa, podendo, inclusive, paralisá-la, parcial ou totalmente. 

Essa prerrogativa conferida ao empregador, no entanto, não pode ignorar as 

possibilidades de repouso e lazer ao alcance do trabalhador e, no caso em questão, de 

membros de uma mesma família. 

Ao par desses aspectos, deve-se também considerar que a Convenção nº. 

132 da Organização Internacional do Trabalho - OIT deu nova inteligência ao art. 136 da 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

Com efeito, de acordo com o art. 10 da citada Convenção, a ocasião em que 

as férias serão gozadas será determinada pelo empregador, após consulta à pessoa 

empregada interessada em questão ou seus representantes, a menos que seja fixada por 

regulamento, acordo coletivo, sentença arbitral ou qualquer outra maneira conforme a 

prática nacional. Para fixar a ocasião do período de gozo das férias serão levadas em 

conta as necessidades do trabalho e as possibilidades de repouso e diversão ao alcance 

da pessoa empregada. 

Percebe-se, claramente, que a fixação da data em que o empregado deverá 

gozar férias, ainda que seja decorrente de um ato privativo do empregador, não pode ser 

um ato solitário e arbitrário, pois deverá atender, sempre que possível, as necessidades 

do trabalhador. 
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Assim, com o intuito ampliar e conferir maior efetividade ao que determina o 

§ 1º do art. 136 da CLT, estamos propondo duas alterações. A primeira, para inserir no 

dispositivo a orientação contida no art. 10 da Convenção nº. 132 da OIT, cuja aprovação 

pelo Congresso Nacional foi sucedida de ratificação pelo Decreto nº. 3.597, de 12 de 

setembro de 2000, tornando-a de cumprimento obrigatório. 

A segunda alteração, visa ampliar a possibilidade hoje contida na lei, de os 

familiares que trabalhem em uma mesma empresa gozarem férias no mesmo período, 

aos que sejam empregados em empresas distintas, para isso disciplinando, no proposto § 

3º , o processamento do pleito. 

Por fim, no caso de impasse quanto à definição do período em que serão 

usufruídas as férias, caberá ao empregador fixar o seu período de gozo, mas este deverá 

fundamentar a decisão e dar ciência, por escrito, aos interessados, em paridade com a 

formalidade exigida pela CLT para a comunicação de férias ao empregado.  

Por esses motivos, submetemos nossa proposta ao exame dos ilustres 

membros desta Casa, esperando que venham aprová-la, já que se trata de importante 

iniciativa para o aperfeiçoamento de nossa legislação laboral. 

 

Sala das Sessões, 

 

 

Senador MARCELO CRIVELLA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
 

DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 
 

 
“........................................................................................................................... 
Art. 135 - A concessão das férias será participada, por escrito, ao empregado, com 
antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias. Dessa participação o interessado dará 
recibo. (Redação dada pela Lei nº 7.414, de 9.12.1985)  
§ 1º - O empregado não poderá entrar no gozo das férias sem que apresente ao 
empregador sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, para que nela seja anotada a 
respectiva concessão.  (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977) 
§ 2º - A concessão das férias será, igualmente, anotada no livro ou nas fichas de registro 
dos empregados. (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977) 
........................................................................................................................... 
Art. 136 - A época da concessão das férias será a que melhor consulte os interesses do 
empregador. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977) 
§ 1º - Os membros de uma família, que trabalharem no mesmo estabelecimento ou 
empresa, terão direito a gozar férias no mesmo período, se assim o desejarem e se disto 
não resultar prejuízo para o serviço. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 
13.4.1977) 
§ 2º - O empregado estudante, menor de 18 (dezoito) anos, terá direito a fazer coincidir 
suas férias com as férias escolares. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 
13.4.1977) 
..........................................................................................................................” 
 

 
 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 06/09/2011. 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14621/2011 
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PARECER Nº    , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,  em
caráter terminativo, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº  165,  de  2012,  do  Senador  Antonio  Carlos
Valadares, que modifica o caput do art. 9º da Lei nº
7.998,  de  11  de  janeiro  de  1990,  que  regula  o
Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial,
institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), e
dá outras providências; e altera a Lei nº 9.715, de 25
de  novembro  de  1998,  que  dispõe  sobre  as
contribuições  para  os  Programas  de  Integração
Social  e  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor
Público - PIS/PASEP, e dá outras providências, para
fixar a contribuição do PIS/PASEP para as pessoas
físicas,  urbanas  e  rurais,  na  condição  de
empregadoras e para estender aos seus empregados
o pagamento do abono salarial anual.

RELATOR: Senador WALDEMIR MOKA

I - RELATÓRIO

Vem a exame desta Comissão, em decisão terminativa, o Projeto
de Lei  do Senado nº  165,  de 2012,  que tem por  objetivo incluir  entre  os
beneficiários  do  abono salarial  anual  os  empregados,  urbanos  e  rurais,  de
empregadores  pessoas  físicas,  que  passam,  doravante,  a  contribuir  para  o
programa do PIS/PASEP, com base na folha de salários de seus empregados.

Ao justificar sua iniciativa, o autor argumenta:

A exclusão dos empregados de pessoas físicas, sejam
elas urbanas ou rurais, constitui-se em odiosa discriminação,
pois  no  gênero  são  todos  empregados,  não  cabendo  a
distinção,  mesmo  sem  uma  fonte  de  custeio  fixa  ou
específica.
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Buscamos,  desta  forma,  atender  aos  anseios  das
entidades representativas dos trabalhadores rurais, que tem
dentre  suas  reivindicações  básicas,  a  percepção do abono
salarial, assim como já percebido pelos demais empregados
vinculados a pessoas jurídicas.

No ambiente rural, empregados que trabalham lado a
lado e contribuem com seu suor para que o Brasil tenha esse
desempenho econômico fantástico na área da agricultura e
da pecuária, são tratados pela própria lei de forma distinta.

Ao projeto não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 90, inciso I, combinado com o disposto no art.
100, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, compete à Comissão
de  Assuntos  Sociais,  em  caráter  terminativo,  discutir  e  deliberar  sobre
projetos de lei que versem sobre matérias atinentes às relações de trabalho e
seguridade social.

Sob  o  aspecto  formal,  não  vislumbramos  qualquer  óbice de
natureza jurídica ou constitucional à proposta. A disciplina da matéria é de
competência legislativa da União (art. 22, I, da Constituição Federal – CF) e
inclui-se entre as atribuições do Congresso Nacional (art. 48, caput, da CF).

Sob o aspecto material, a proposição alinha-se e dá efetividade ao
disposto no artigo 239, § 3º, da Constituição Federal, que determina que aos
empregados que percebam de empregadores que contribuem para o Programa
de Integração Social ou para o Programa de Formação do Patrimônio do
Servidor  Público,  até  dois  salários  mínimos  de  remuneração  mensal,  é
assegurado o pagamento de um salário mínimo anual (...).

A  norma  proposta  não  afronta  os  princípios  adotados  pela
Constituição.  Não há, portanto, impedimentos constitucionais formais, nem
materiais.  Também os requisitos de adequação às regras regimentais foram
respeitados.

aw2013-01699
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A proposição em discussão pretende disciplinar a inclusão entre
os beneficiários do abono salarial anual dos empregados, urbanos e rurais, de
empregadores pessoas físicas.

No mérito, não há reparos a fazer à proposta, eis que o direito
que se assegura é fundamental  para um tratamento isonômico de todos os
trabalhadores  empregados,  sejam eles  vinculados  a  pessoas  jurídicas  ou  a
pessoas físicas.

Como se sabe,  o abono salarial  consiste no pagamento de um
salário mínimo anual  aos  trabalhadores  que  receberam em média  até  dois
salários mínimos mensais no ano anterior, estão cadastrados no PIS ou PASEP
há pelo  menos  cinco anos,  e  que  tenham trabalhado no ano anterior  com
vínculo empregatício por, pelo menos, trinta dias.

Infelizmente, por falta de regulamentação legal,  os empregados
domésticos e  os trabalhadores (urbanos  ou rurais) empregados por pessoas
físicas não têm direito a esse abono.

De acordo com a Caixa Econômica Federal, em 2011, cerca de
16  milhões  de  trabalhadores  sacaram  o  abono  salarial,  num  montante
aproximado de R$ 8,5 bilhões.

Segundo estimativas, o impacto gerado pelo referido abono na
renda anual do trabalhador de baixa renda beneficiado situa-se, em média, em
pouco mais de 5%, correspondendo, todavia, a uma complementação de renda
significativa a esse trabalhador. No mês em que recebe o benefício, o impacto
na renda pode alcançar aproximadamente 70% dela (ou seja, o benefício do
abono  salarial  acaba  servindo  como  uma  espécie  de  14º  salário  àquele
trabalhador).

Nesse  contexto,  a  medida  vem  em  boa  hora  e  atende,
principalmente,  antiga  reivindicação  das  entidades  representativas  dos
trabalhadores rurais e das empregadas domésticas.

aw2013-01699
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III – VOTO

Pelo  exposto,  opinamos  pela  aprovação  do  Projeto  de  Lei  do
Senado nº 165, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

aw2013-01699
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 165 , DE 2012 

Modifica o caput do art. 9º da Lei nº 7.998, de 11 de 
janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro-
Desemprego, o Abono Salarial, institui o Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT), e dá outras 
providências; e altera a Lei nº 9.715, de 25 de 
novembro de 1998, que dispõe sobre as contribuições 
para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público -
 PIS/PASEP, e dá outras providências, para fixar a 
contribuição do PIS/PASEP para as pessoas físicas, 
urbanas e rurais, na condição de empregadoras e para 
estender aos seus empregados o pagamento do abono 
salarial anual. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O caput do art. 9º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 9º É assegurado o recebimento de abono salarial no valor de 
um salário mínimo vigente na data do respectivo pagamento, aos 
empregados de pessoas físicas, urbanas e rurais, e de pessoas 
jurídicas que: 

....................................................................................”  (NR) 
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Art. 2º A Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 2º ..................................................................................... 

................................................................................................... 

IV – pelas pessoas físicas, urbanas e rurais, com base na folha de 
salários de seus empregados. 

........................................................................................”(NR). 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

O objetivo precípuo deste projeto de lei é assegurar o pagamento do abono 
salarial no valor de um salário mínimo anual aos empregados que recebam até dois 
salários mínimos mensais de pessoas físicas, urbanas ou rurais. O projeto institui a 
competente fonte de custeio a que se refere o art. 195, § 5º da Constituição Federal, para 
financiamento do benefício. 

A exclusão dos empregados de pessoas físicas, sejam elas urbanas ou 
rurais, constitui-se em odiosa discriminação, pois no gênero são todos empregados, não 
cabendo a distinção, mesmo sem uma fonte de custeio fixa ou específica. 

Buscamos, desta forma, atender aos anseios das entidades representativas 
dos trabalhadores rurais, que tem dentre suas reivindicações básicas, a percepção do 
abono salarial, assim como já percebido pelos demais empregados vinculados a pessoas 
jurídicas. 

No ambiente rural, empregados que trabalham lado a lado e contribuem com 
seu suor para que o Brasil tenha esse desempenho econômico fantástico na área da 
agricultura e da pecuária, são tratados pela própria lei de forma distinta. 

Para dar conseqüência a este objetivo introduzimos modificações no caput 
do art. 9º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro-
Desemprego, o Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), e dá 
outras providências e alteramos também a Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, que 
dispõe sobre as contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, e dá outras providências, para fixar a 
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contribuição do PIS/PASEP para as pessoas físicas, urbanas e rurais, na condição de 
empregadoras. 

Esperamos sensibilizar as demais Senhoras e Senhores Senadores para o 
propósito aqui objetivado e, ao final, contar com a valiosa contribuição de todos para o 
aprimoramento e aprovação final do projeto de lei. 

Sala das Sessões, 

Senador ANTONIO CARLOS VALADARES 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990. 

 

Regula o Programa do Seguro-Desemprego, 
o Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo
ao Trabalhador (FAT), e dá outras
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei regula o Programa do Seguro-Desemprego e o abono de que tratam o 
inciso II do art. 7º, o inciso IV do art. 201 e o art. 239, da Constituição Federal, bem como 
institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) 

........................................................................................................................................ 

DO ABONO SALARIAL 

Art. 9º É assegurado o recebimento de abono salarial no valor de um salário mínimo 
vigente na data do respectivo pagamento, aos empregados que: 

I - tenham percebido, de empregadores que contribuem para o Programa de 
Integração Social (PIS) ou para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (Pasep), até 2 (dois) salários mínimos médios de remuneração mensal no período 
trabalhado e que tenham exercido atividade remunerada pelo menos durante 30 (trinta) 
dias no ano-base; 

II - estejam cadastrados há pelo menos 5 (cinco) anos no Fundo de Participação PIS-
Pasep ou no Cadastro Nacional do Trabalhador. 

Parágrafo único. No caso de beneficiários integrantes do Fundo de Participação PIS-
Pasep, serão computados no valor do abono salarial os rendimentos proporcionados 
pelas respectivas contas individuais. 

.........................................................................................................................................
..... 
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LEI Nº 9.715, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Conversão da MPv nº 1.676-38, de 1998

Dispõe sobre as contribuições para os 
Programas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, 
e dá outras providências. 

        Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, adotou a Medida Provisória nº 
1.676-38, de 1998, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição 
Federal, promulgo a seguinte Lei: 

        Art. 1o  Esta Lei dispõe sobre as contribuições para os Programas de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, de que tratam o 
art. 239 da Constituição e as Leis Complementares no 7, de 7 de setembro de 1970, e no 
8, de 3 de dezembro de 1970. 

        Art. 2o  A contribuição para o PIS/PASEP será apurada mensalmente: 

        I - pelas pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são equiparadas pela 
legislação do imposto de renda, inclusive as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista e suas subsidiárias, com base no faturamento do mês; 

        II - .(Revogado pela Medida Provisória nº 2158-35, de 24.8.2001) 

        III - pelas pessoas jurídicas de direito público interno, com base no valor mensal das 
receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas. 

        § 1o  As sociedades cooperativas, além da contribuição sobre a folha de pagamento 
mensal, pagarão, também, a contribuição calculada na forma do inciso I, em relação às 
receitas decorrentes de operações praticadas com não associados. 

        § 2o  Excluem-se do disposto no inciso II deste artigo os valores correspondentes à 
folha de pagamento das instituições ali referidas, custeadas com recursos originários dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. 

        § 3o  Para determinação da base de cálculo, não se incluem, entre as receitas das 
autarquias, os recursos classificados como receitas do Tesouro Nacional nos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União. 

        § 4o  .(Revogado pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 

        § 5o  O disposto nos §§ 2o, 3o e 4o somente se aplica a partir de 1o de novembro de 
1996. 
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        § 6o  A Secretaria do Tesouro Nacional efetuará a retenção da contribuição para o 
PIS/PASEP, devida sobre o valor das transferências de que trata o inciso III. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 

........................................................................................................................................ 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

.............................................................................................................................................. 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 
indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 

.............................................................................................................................................. 

§ 5º - Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou 
estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 

 

 

 

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 

 

Publicado no DSF, em 18/05/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:12029/2012 

93



Mh201307356 

 
 

PARECER Nº         , DE 2013 
 

 
 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E 
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n° 165, de 2012, do Senador Antonio 
Carlos Valadares, que modifica o caput do art.9º da 
Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o 
Programa do Seguro-Desemprego, o Abono 
Salarial, institui o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) e dá outras providências; e 
altera Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, 
que dispõe sobre as contribuições para os 
Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Serviço Público – PIS/PASEP, e dá 
outras providências, para fixar a contribuição do 
PIS/PASEP para pessoas físicas, urbanas e rurais, 
na condição de empregadoras e para estender aos 
seus empregados o pagamento do abandono 
salarial anual. 

 
 
 
 

RELATOR: Senador WALDEMIR MOKA 
 
 
 
I – RELATÓRIO 

Deu entrada nesta Comissão de Agricultura e Reforma Agrária o 
Projeto de Lei do Senado n° 165, de 2012, de autoria do Senador Antonio 
Carlos Valadares, que propõe modificação da Lei no 7.998, de 11 de janeiro 
de 1990 e da Lei nº 9.715, 25 de novembro de 1998, para incluir entre os 
beneficiários do abono salarial anual os empregados, urbanos e rurais, de 
empregadores pessoas físicas, que passam a contribuir para o PIS/PASEP, 
com base na folha de salários de seus empregados. 

O PLS nº 165, de 2012, foi inicialmente encaminhado à 
Comissão de Assuntos Sociais – CAS, em decisão terminativa. Por força do 
Requerimento nº 837, de 2013, a matéria foi remetida para apreciação desta 

Excluído: Minuta

94



 

mh1217j1-200407995 

2 

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, cabendo a mim a relatoria da 
proposição, o que faço a seguir. 

O Projeto de Lei em comento, em seu art. 1º, altera o caput do 
art. 9º da Lei nº 7.998, de 1990, para estender aos empregados de pessoas 
físicas, urbanas e rurais, o benefício do abono salarial. 

Em seu art. 2º, altera a Lei nº 9.715, de 1998, visando, do 
mesmo modo, a compatibilização da Legislação vigente, garantindo o 
contribuição dos empregadores pessoas físicas, urbanas e rurais, para o 
PIS/PASEP. 

No período regimental não foram apresentadas emendas à 
matéria. 

 

II – ANÁLISE 

No que se refere à constitucionalidade e à regimentalidade, 
entendo não haver vícios que prejudiquem o Projeto de Lei do Senado n° 165, 
de 2012. O texto segue a boa técnica legislativa, sendo dotado de concisão, 
clareza e objetividade. 

Compete à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, análise 
do mérito da proposição, nos termos do art. 104-B, incisos XVI e XXI, do 
Regimento Interno do Senado Federal - RISF. 

O PLS 165, de 2012, visa estender aos trabalhadores empregados 
por pessoas físicas o benefício do abono salarial. Para tanto a proposição 
prevê a contribuição desses empregadores pessoas físicas ao PIS/PASEP, 
fonte de custeio do abono salarial, de acordo com o art. 239 da Constituição 
Federal.  

O abono salarial é um benefício pago anualmente, no valor de 
um salário mínimo, aos trabalhadores que perceberam em média até dois 
salários mínimos mensais no ano anterior. Para fazer jus a esse abono, o 
trabalhador deve estar cadastrado há no mínimo cinco anos no PIS/PASEP, 
além de ter trabalhado com vínculo empregatício por pelo menos trinta dias 
no ano anterior.  

Ao estender aos trabalhadores empregados por pessoas físicas o 
abono salarial, o PLS em apreço vem potencializar o alcance social daquele 
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benefício. Além disso, a proposição vem atender aos reclamos das entidades 
representativas dos trabalhadores rurais, que têm reiteradamente pleiteado que 
os trabalhadores do campo venham a ter acesso aos mesmos benefícios que os 
demais empregados vinculados a pessoas jurídicas. 

Na área rural, os números são bastante imprecisos. Entretanto, se 
considerarmos os trabalhadores temporários como um parâmetro de 
estimativa do grupo a ser mais afeto pela extensão do abono salarial, podemos 
ter uma ideia inicial do alcance da proposição. De um total de 14,1 milhões de 
trabalhadores, cerca de 15% são temporários, o que nos dá um volume inicial 
de mais de um milhão de novos beneficiários. 

Cumpre ressaltar, ainda, que a referida iniciativa beneficia 
também os trabalhadores domésticos, cujos vínculos empregatícios junto a 
pessoas físicas se assemelham aos dos trabalhadores rurais. Segundo dados da 
Organização Internacional do Trabalho – OIT, o Brasil tem cerca de 7,2 
milhões de empregados domésticos. De acordo com os dados da 
PNAD/IBGE, 30,7 % desses empregados domésticos percebem até dois 
salários mínimos mensais e mantêm vínculo empregatício formal (carteira 
assinada). Isso significa dizer que mais de dois milhões de trabalhadores 
doméstico, em sua grande maioria mulheres, serão beneficiados pelo PLS 
165, de 2012.  

A ampliação do alcance da proposição é, portanto, vigorosa, 
podendo beneficiar, em um primeiro momento, cerca de três milhões de 
trabalhadores.  

 
III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado no 165 de 2012.  

 
Sala da Comissão, 3 de outubro de 2013. 

 
Senadora ANA AMÉLIA, Presidente 

 
 

Senador WALDEMIR MOKA, Relator 

Formatado: Fonte: Negrito,
Português (Brasil)

Formatado: Português
(Brasil)

Formatado: Português
(Brasil)

Formatado: Português
(Brasil)

Formatado: À direita

Formatado: Fonte: Negrito,
Português (Brasil)

Formatado: Português
(Brasil)

Formatado: Fonte: Negrito,
Português (Brasil)

Formatado: Português
(Brasil)
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PARECER Nº      , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre
o Projeto de Lei do Senado nº 428, de 2012, do
Senador Vital do Rêgo, que altera a Lei nº 9.615,
de  24  de  março  de  1998,  que  institui  normas
gerais  sobre  desporto  e  dá outras  providências,
para  dar  maior  transparência  à  cláusula
indenizatória  desportiva  do  contrato  especial  de
trabalho  desportivo,  assim  como  exigir  que
percentual desta seja utilizado para a quitação de
débitos fiscais, previdenciários e trabalhistas.

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA 

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 428, de 2012, promove
alterações na Lei nº 9.615, de 1998, a Lei Pelé, por meio de acréscimos a
seus arts. 27 e 28. O art. 1º do projeto propõe modificar o art. 27 da referida
lei,  por  meio  do  acréscimo  do  inciso  VI  ao  seu  §  6º,  estabelecendo  a
obrigação da apresentação de lista  de investidores  que tenham direito  a
parcelas da cláusula indenizatória desportiva prevista na Lei.

O art. 2º, por seu turno, propõe acrescentar os §§ 7º e 8º ao art.
28  daquela  lei,  estabelecendo  a  obrigação  de,  no  registro  do  contrato
especial de trabalho desportivo na entidade de administração do desporto, a
entidade  também  registrar  a  lista  de  investidores  com  quem  ela  tenha
negociado parcelas da cláusula indenizatória. Além disso, prevê que pelo
menos  dez  por  cento  do  valor  recebido  em  tal  condição  devem  ser

1
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utilizados para abatimento de eventuais débitos fiscais, previdenciários e
trabalhistas havidos pelas entidades de prática desportiva. 

Por fim, o art. 3º do projeto estabelece a entrada em vigor da
futura lei na data de sua publicação.

Na justificação da proposição, o autor observa que, embora a
Lei  Pelé  disponha  que  a  cláusula  indenizatória  desportiva  é  devida
exclusivamente à entidade de prática desportiva à qual está vinculado o
atleta,  frequentemente  os  direitos  econômicos  têm sido negociados  com
terceiros estranhos às atividades esportivas. A figura do “investidor”, termo
que  se  disseminou  no  meio  esportivo,  surge,  portanto,  após  o  fim  do
instituto do “passe” e, de acordo com o autor do projeto, faz-se necessário,
por meio da alteração da legislação em vigor, garantir maior transparência
financeira e administrativa e a moralidade na gestão esportiva.

A proposição em exame foi apresentada em 28 de novembro
de 2012 e recebeu despacho para a análise das Comissões de Educação,
Cultura  e  Esporte  (CE)  e  deste  colegiado,  que  deve  se  manifestar  em
caráter terminativo. Na CE, o projeto recebeu parecer favorável.

A proposição não foi objeto de emendas.

II – ANÁLISE

De  acordo  com  o  disposto  no  inciso  I  do  art.  100  do
Regimento  Interno  do  Senado  Federal  (RISF),  incumbe  à  Comissão  de
Assuntos Sociais manifestar-se sobre proposições que tratem de relações de
trabalho e condições para o exercício de profissões, tema abordado pela
proposição em tela.

2
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Deve  esta  Comissão,  portanto,  manifestar-se  a  respeito  da
proposição  no  que  concerne  aos  aspectos  atinentes  ao  exercício  da
profissão de atleta. 

É sabido que, atualmente, a Lei Pelé não determina que todas
as  partes  eventualmente  envolvidas  nas  negociações  relativas  às
contratações  e  que  tenham  direito  a  porcentagem  futura  do  valor  da
cláusula indenizatória por ocasião da venda de atletas profissionais sejam
discriminadas.

O projeto que ora examinamos corrige essa distorção e traz
maior transparência a tais transações. Não há dúvida quanto ao fato de que
o atleta profissional e todo o ambiente desportivo serão beneficiados em
virtude da adoção de medida de tal natureza.

Além disso, ao determinar a utilização de, pelo menos, dez por
cento  do  valor  da  cláusula  indenizatória  para  a  amortização  de  débitos
fiscais,  previdenciários  e  trabalhistas  dos  clubes,  o  projeto  estabelece
obrigação condizente com o interesse público.

É, portanto, meritória e oportuna a proposição.

Tendo em vista o caráter terminativo da análise da matéria, é
necessário  que  esta  Comissão  se  pronuncie  sobre  a  constitucionalidade,
juridicidade  e  regimentalidade  dos  projetos  sob  sua  análise.  Não
encontramos óbice algum no que respeita a esses aspectos.

A Constituição  Federal  determina,  em seu  art.  24,  IX,  que
compete à  União instituir  diretrizes sobre desporto,  matéria  tratada pela
proposição em tela.  De  outra  parte,  a  deliberação sobre  a  matéria  é  de
competência do Congresso Nacional, conforme disposto no seu art. 48, não
havendo restrição à iniciativa parlamentar, nos termos do art. 61 também da
Lei Maior.

3
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III – VOTO

Tendo em vista o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto
de Lei do Senado nº 428, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

4
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 428, DE 2012 

 
Altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que 
institui normas gerais sobre desporto e dá outras 
providências, para dar maior transparência à cláusula 
indenizatória desportiva do contrato especial de 
trabalho desportivo, assim como exigir que percentual 
desta seja utilizado para a quitação de débitos fiscais, 
previdenciários e trabalhistas. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 27 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 27. ........................................................................ 

........................................................................................ 

§ 6º ................................................................................. 

........................................................................................ 

IV – ..............................................................................  

V – ............................................................................... ; e 

VI – apresentar lista de investidores que tenham direito a parcelas 
da cláusula indenizatória desportiva a que se refere o inciso I do caput 
do art. 28, negociada pelas entidades. 

...............................................................................” (NR) 
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Art. 2º O art. 28 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, passa a vigorar 

com o acréscimo dos seguintes §§ 7º e 8º, renumerando-se os atuais §§ 7º a 10 para §§ 
9º a 12: 

“Art. 28. ......................................................................... 

......................................................................................... 

§ 7º No registro do contrato especial de trabalho desportivo na 
entidade de administração do desporto, previsto no § 5º deste artigo, a 
entidade de prática desportiva deve também registrar lista de 
investidores com quem ela tenha negociado parcelas da cláusula 
indenizatória desportiva a que se refere o inciso I do caput deste artigo. 

§ 8º Pelo menos dez por cento do valor recebido a título de 
cláusula indenizatória desportiva devem ser utilizados para abatimento 
de eventuais débitos fiscais, previdenciários e trabalhistas havidos 
pelas entidades de prática desportiva; 

..............................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Esta proposição tem o intuito de corrigir uma lacuna da Lei nº 9.615, de 24 
de março de 1998, a chamada Lei Pelé, que diz respeito às negociações, feitas por 
entidades de prática desportiva com terceiros, de parcelas da cláusula indenizatória 
desportiva, também conhecida, popularmente, como “direito econômico” sobre o atleta. 

A Lei Pelé, em seu art. 28, inciso I, é clara ao asseverar que a cláusula 
indenizatória desportiva é “devida exclusivamente à entidade de prática desportiva à qual 
está vinculado o atleta”, ou seja, o clube que tem o chamado “direito federativo”. No 
entanto, constantemente os direitos econômicos são negociados com terceiros estranhos 
às atividades esportivas, conhecidos como “investidores”, que adquirem percentuais 
proporcionais ao total investido. 

Os contratos entre clubes e investidores são negócios jurídicos que 
envolvem certo risco, posto que a cláusula indenizatória é legalmente devida tão somente 
ao clube e só produz efeitos quando há transferência do atleta para outra entidade, 
durante a vigência do contrato especial de trabalho desportivo ou por ocasião do retorno 
do atleta às atividades profissionais em outra entidade de prática desportiva, no prazo de 
até 30 meses. Ou seja, em qualquer outra situação, o investidor não recebe valor algum 
em retorno ao investimento. 
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Esse tipo de transação tem se tornado corriqueiro no desporto brasileiro. 

Cite-se, por exemplo, o FIP SOCCER BR 1, registrado na Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) com patrimônio líquido de R$ 50.338.851,87, cujas operações 
correspondem à compra e venda de direitos econômicos de jogadores profissionais. 

Vemos, pois, que, com o fim do instituto do “passe” na Lei Pelé, surgiu a 
figura do “investidor”, ao qual interessa a negociação do atleta, por cessão ou 
transferência, antes do término do contrato de trabalho por decurso de prazo. Visto que 
qualquer cessão ou transferência de atleta, profissional ou não, depende de sua formal e 
expressa anuência, consoante o art. 38 da Lei Pelé, a pressão passa a recair sobre o 
jogador profissional, como se observou em vários episódios recentes de negociações 
entre clubes. 

Por isso, é importante que se cobre a transparência dos contratos de 
negociação de parcela dos “direitos econômicos”, mediante a aplicação das regras 
estabelecidas pelo inciso VI e pelo § 7º que propomos acrescentar, respectivamente, ao 
§ 6º do art. 27 e ao art. 28 da norma geral do desporto nacional. 

Propomos, também, pelo acréscimo do § 8º ao art. 28, exigir que entidades 
de prática desportiva utilizem pelo menos 10% da cláusula indenizatória desportiva a que 
tenham direito para a quitação de débitos fiscais, previdenciários e trabalhistas existentes. 

As alterações propostas seguem os princípios trazidos ao Estatuto do 
Esporte pela Lei nº 10.672, de 15 de maio de 2003 (conversão da Medida Provisória 
nº 79, de 2002), em especial: (1) transparência financeira e administrativa; e 
(2) moralidade na gestão desportiva. 

 

Pela relevância da matéria, contamos com o apoio dos nobres Pares para a 
aprovação desta proposição. 

 

Sala das Sessões, 

 

Senador VITAL DO RÊGO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998. 

Regulamento 
Regulamento 
Vide Decreto nº 3.659, de 14.11.2000 
Vide Decreto nº 4.201, de 18.4.2002 
Mensagem de veto 
Texto compilado 

Institui normas gerais sobre desporto e dá 
outras providências. 

O  PRESIDENTE  DA   REPÚBLICA Faço  saber  que o Congresso  Nacional 
decreta e eu sanciono  a  seguinte Lei: 

Art. 27. As entidades de prática desportiva participantes de competições profissionais 
e as entidades de administração de desporto ou ligas em que se organizarem, 
independentemente da forma jurídica adotada, sujeitam os bens particulares de seus 
dirigentes ao disposto no art. 50 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, além das 
sanções e responsabilidades previstas no caput do art. 1.017 da Lei no 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, na hipótese de aplicarem créditos ou bens sociais da entidade desportiva 
em proveito próprio ou de terceiros. (Redação dada  pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 1o (parágrafo único original) (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 9.981, de 
2000) 

§ 2o A entidade a que se refere este artigo não poderá utilizar seus bens 
patrimoniais, desportivos ou sociais para integralizar sua parcela de capital ou oferecê-los 
como garantia, salvo com a concordância da maioria absoluta da assembléia-geral dos 
associados e na conformidade do respectivo estatuto. (Incluído pela Lei nº 9.981, de 
2000) 

§ 3o Em qualquer das hipóteses previstas no caput deste artigo, a entidade de prática 
desportiva deverá manter a propriedade de, no mínimo, cinqüenta e um por cento do 
capital com direito a voto e ter o efetivo poder de gestão da nova sociedade, sob pena de 
ficar impedida de participar de competições desportivas profissionais. (Incluído pela Lei nº 
9.981, de 2000)  (Revogado pela Lei nº 10.672, de 2003) 

 § 4o A entidade de prática desportiva somente poderá assinar contrato ou firmar 
compromisso por dirigente com mandato eletivo. (Incluído pela Lei nº 9.981, de 
2000) (Revogado pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 5o O disposto no art. 23 aplica-se, no que couber, às entidades a que se refere o 
caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 
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§ 6o Sem prejuízo de outros requisitos previstos em lei, as entidades de 

administração do desporto, as ligas e as entidades de prática desportiva, para obter 
financiamento com recursos públicos deverão: (Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 6º Sem prejuízo de outros requisitos previstos em lei, as entidades de que trata o 
caput deste artigo somente poderão obter financiamento com recursos públicos ou fazer 
jus a programas de recuperação econômico-financeiros se, cumulativamente, atenderem 
às seguintes condições: (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

I - realizar todos os atos necessários para permitir a identificação exata de sua 
situação financeira; (Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 

II - apresentar plano de resgate e plano de investimento; (Incluído pela Lei nº 10.672, 
de 2003) 

III - garantir a independência de seus conselhos de fiscalização e administração, 
quando houver; (Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 

IV - adotar modelo profissional e transparente; e (Incluído pela Lei nº 10.672, de 
2003) 

V - elaborar e publicar suas demonstrações financeiras na forma definida pela Lei no 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, após terem sido auditadas por auditores 
independentes. (Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 

V - apresentar suas demonstrações financeiras, juntamente com os respectivos 
relatórios de auditoria, nos termos definidos no inciso I do art. 46-A desta Lei. (Redação 
dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 7o Os recursos do financiamento voltados à implementação do plano de resgate 
serão utilizados: (Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 

I - prioritariamente, para quitação de débitos fiscais, previdenciários e trabalhistas; e 
(Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 

II - subsidiariamente, para construção ou melhoria de estádio próprio ou de que se 
utilizam para mando de seus jogos, com a finalidade de atender a critérios de segurança, 
saúde e bem estar do torcedor. (Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 8o Na hipótese do inciso II do § 7o, a entidade de prática desportiva deverá 
apresentar à instituição financiadora o orçamento das obras pretendidas. (Incluído pela 
Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 9o É facultado às entidades desportivas profissionais constituírem-se regularmente 
em sociedade empresária, segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. (Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 10. Considera-se entidade desportiva profissional, para fins desta Lei, as entidades 
de prática desportiva envolvidas em competições de atletas profissionais, as ligas em que 
se organizarem e as entidades de administração de desporto profissional. (Incluído pela 
Lei nº 10.672, de 2003) 
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§ 11. Apenas as entidades desportivas profissionais que se constituírem 

regularmente em sociedade empresária na forma do § 9o não ficam sujeitas ao regime da 
sociedade em comum e, em especial, ao disposto no art. 990 da Lei no 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 - Código Civil. (Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 11.  Os administradores de entidades desportivas profissionais respondem solidária 
e ilimitadamente pelos atos ilícitos praticados, de gestão temerária ou contrários ao 
previsto no contrato social ou estatuto, nos termos da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 - Código Civil. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 12. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 13. Para os fins de fiscalização e controle do disposto nesta Lei, as atividades 
profissionais das entidades de prática desportiva, das entidades de administração de 
desporto e das ligas desportivas, independentemente da forma jurídica como estas 
estejam constituídas, equiparam-se às das sociedades empresárias, notadamente para 
efeitos tributários, fiscais, previdenciários, financeiros, contábeis e administrativos. 
(Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 13.  Para os fins de fiscalização e controle do disposto nesta Lei, as atividades 
profissionais das entidades de que trata o caput deste artigo, independentemente da 
forma jurídica sob a qual estejam constituídas, equiparam-se às das sociedades 
empresárias. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

Art. 27-A. Nenhuma pessoa física ou jurídica que, direta ou indiretamente, seja 
detentora de parcela do capital com direito a voto ou, de qualquer forma, participe da 
administração de qualquer entidade de prática desportiva poderá ter participação 
simultânea no capital social ou na gestão de outra entidade de prática desportiva 
disputante da mesma competição profissional. (Incluído pela Lei nº 9.981, de 2000) 

§ 1o É vedado que duas ou mais entidades de prática desportiva disputem a mesma 
competição profissional das primeiras séries ou divisões das diversas modalidades 
desportivas quando: (Incluído pela Lei nº 9.981, de 2000) 

a) uma mesma pessoa física ou jurídica, direta ou indiretamente, através de relação 
contratual, explore, controle ou administre direitos que integrem seus patrimônios; ou,   
(Incluído pela Lei nº 9.981, de 2000) 

b) uma mesma pessoa física ou jurídica, direta ou indiretamente, seja detentora de 
parcela do capital com direito a voto ou, de qualquer forma, participe da administração de 
mais de uma sociedade ou associação que explore, controle ou administre direitos que 
integrem os seus patrimônios. (Incluído pela Lei nº 9.981, de 2000) 

§ 2o A vedação de que trata este artigo aplica-se: (Incluído pela Lei nº 9.981, de 
2000) 

a) ao cônjuge e aos parentes até o segundo grau das pessoas físicas; e (Incluído 
pela Lei nº 9.981, de 2000) 
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b) às sociedades controladoras, controladas e coligadas das mencionadas pessoas 

jurídicas, bem como a fundo de investimento, condomínio de investidores ou outra forma 
assemelhada que resulte na participação concomitante vedada neste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 9.981, de 2000) 

§ 3o Excluem-se da vedação de que trata este artigo os contratos de administração e 
investimentos em estádios, ginásios e praças desportivas, de patrocínio, de licenciamento 
de uso de marcas e símbolos, de publicidade e de propaganda, desde que não importem 
na administração direta ou na co-gestão das atividades desportivas profissionais das 
entidades de prática desportiva, assim como os contratos individuais ou coletivos que 
sejam celebrados entre as detentoras de concessão, permissão ou autorização para 
exploração de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, bem como de 
televisão por assinatura, e entidades de prática desportiva para fins de transmissão de 
eventos desportivos. (Incluído pela Lei nº 9.981, de 2000) 

§ 4o A infringência a este artigo implicará a inabilitação da entidade de prática 
desportiva para a percepção dos benefícios de que trata o art. 18, bem como a suspensão 
prevista no art. 48, IV, enquanto perdurar a transgressão. (Incluído pela Lei nº 9.981, de 
2000) 

§ 5o Ficam as detentoras de concessão, permissão ou autorização para exploração 
de serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, bem como de televisão por 
assinatura, impedidas de patrocinar entidades de prática desportiva. (Incluído pela Lei nº 
9.981, de 2000) 

§ 4o A infringência a este artigo implicará a inabilitação da entidade de prática 
desportiva para percepção dos benefícios de que trata o art. 18 desta Lei.(Redação dada 
pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 5o As empresas detentoras de concessão, permissão ou autorização para 
exploração de serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, bem como de 
televisão por assinatura, ficam impedidas de patrocinar ou veicular sua própria marca, 
bem como a de seus canais e dos títulos de seus programas, nos uniformes de 
competições das entidades desportivas. (Redação dada pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 6o A violação do disposto no § 5o implicará a eliminação da entidade de prática 
desportiva que lhe deu causa da competição ou do torneio em que aquela se verificou, 
sem prejuízo das penalidades que venham a ser aplicadas pela Justiça Desportiva. 
(Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003)  

Art. 27-B.  São nulas de pleno direito as cláusulas de contratos firmados entre as 
entidades de prática desportiva e terceiros, ou entre estes e atletas, que possam intervir 
ou influenciar nas transferências de atletas ou, ainda, que interfiram no desempenho do 
atleta ou da entidade de prática desportiva, exceto quando objeto de acordo ou 
convenção coletiva de trabalho. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

Art. 27-C.  São nulos de pleno direito os contratos firmados pelo atleta ou por seu 
representante legal com agente desportivo, pessoa física ou jurídica, bem como as 
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cláusulas contratuais ou de instrumentos procuratórios que: (Incluído pela Lei nº 12.395, 
de 2011). 

I - resultem vínculo desportivo; (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

II - impliquem vinculação ou exigência de receita total ou parcial exclusiva da 
entidade de prática desportiva, decorrente de transferência nacional ou internacional de 
atleta, em vista da exclusividade de que trata o inciso I do art. 28; (Incluído pela Lei nº 
12.395, de 2011). 

III - restrinjam a liberdade de trabalho desportivo; (Incluído pela Lei nº 12.395, de 
2011). 

IV - estabeleçam obrigações consideradas abusivas ou desproporcionais; (Incluído 
pela Lei nº 12.395, de 2011). 

V - infrinjam os princípios da boa-fé objetiva ou do fim social do contrato; ou (Incluído 
pela Lei nº 12.395, de 2011). 

VI - versem sobre o gerenciamento de carreira de atleta em formação com idade 
inferior a 18 (dezoito) anos. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

Art. 28. A atividade do atleta profissional, de todas as modalidades desportivas, é 
caracterizada por remuneração pactuada em contrato formal de trabalho firmado com 
entidade de prática desportiva, pessoa jurídica de direito privado, que deverá conter, 
obrigatoriamente, cláusula penal para as hipóteses de descumprimento, rompimento ou 
rescisão unilateral.  

§ 1o Aplicam-se ao atleta profissional as normas gerais da legislação trabalhista e da 
seguridade social, ressalvadas as peculiaridades expressas nesta Lei ou integrantes do 
respectivo contrato de trabalho. 

§ 2o O vínculo desportivo do atleta com a entidade contratante tem natureza 
acessória ao respectivo vínculo empregatício, dissolvendo-se, para todos os efeitos 
legais, com o término da vigência do contrato de trabalho.  

§ 2o O vínculo desportivo do atleta com a entidade desportiva contratante tem 
natureza acessória ao respectivo vínculo trabalhista, dissolvendo-se, para todos os efeitos 
legais: (Redação dada pela Lei nº 10.672, de 2003) 

I - com o término da vigência do contrato de trabalho desportivo; ou (Redação dada 
pela Lei nº 10.672, de 2003) 

II - com o pagamento da cláusula penal nos termos do caput deste artigo; ou ainda 
(Redação dada pela Lei nº 10.672, de 2003) 

III - com a rescisão decorrente do inadimplemento salarial de responsabilidade da 
entidade desportiva empregadora prevista nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 10.672, 
de 2003) 

110



 9
§ 3o O valor da cláusula penal a que se refere o caput deste artigo será livremente 

estabelecido pelos contratantes até o limite máximo de cem vezes o montante da 
remuneração anual pactuada. (Incluído pela Lei nº 9.981, de 2000) 

§ 4o Em quaisquer das hipóteses previstas no § 3o deste artigo, haverá a redução 
automática do valor da cláusula penal apurada, aplicando-se, para cada ano integralizado 
do vigente contrato de trabalho desportivo, os seguintes percentuais progressivos e não-
cumulativos: (Incluído pela Lei nº 9.981, de 2000) 

a) dez por cento após o primeiro ano; (Incluído pela Lei nº 9.981, de 2000) 

b) vinte por cento após o segundo ano; (Incluído pela Lei nº 9.981, de 2000) 

c) quarenta por cento após o terceiro ano; (Incluído pela Lei nº 9.981, de 2000) 

d) oitenta por cento após o quarto ano.(Incluído pela Lei nº 9.981, de 2000) 

§ 4o Far-se-á redução automática do valor da cláusula penal prevista no caput deste 
artigo, aplicando-se, para cada ano integralizado do vigente contrato de trabalho 
desportivo, os seguintes percentuais progressivos e não-cumulativos: (Redação dada pela 
Lei nº 10.672, de 2003) 

I - dez por cento após o primeiro ano; (Redação dada pela Lei nº 10.672, de 2003) 

II - vinte por cento após o segundo ano; (Redação dada pela Lei nº 10.672, de 2003) 

III - quarenta por cento após o terceiro ano; (Redação dada pela Lei nº 10.672, de 
2003) 

IV - oitenta por cento após o quarto ano. (Redação dada pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 5o Quando se tratar de transferência internacional, a cláusula penal não será objeto 
de qualquer limitação, desde que esteja expresso no respectivo contrato de trabalho 
desportivo. (Incluído pela Lei nº 9.981, de 2000) 

Art. 28.  A atividade do atleta profissional é caracterizada por remuneração pactuada 
em contrato especial de trabalho desportivo, firmado com entidade de prática desportiva, 
no qual deverá constar, obrigatoriamente: (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

I - cláusula indenizatória desportiva, devida exclusivamente à entidade de prática 
desportiva à qual está vinculado o atleta, nas seguintes hipóteses: (Incluído pela Lei nº 
12.395, de 2011). 

a) transferência do atleta para outra entidade, nacional ou estrangeira, durante a 
vigência do contrato especial de trabalho desportivo; ou (Incluído pela Lei nº 12.395, de 
2011). 

b) por ocasião do retorno do atleta às atividades profissionais em outra entidade de 
prática desportiva, no prazo de até 30 (trinta) meses; e (Incluído pela Lei nº 12.395, de 
2011). 

II - cláusula compensatória desportiva, devida pela entidade de prática desportiva ao 
atleta, nas hipóteses dos incisos III a V do § 5o. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 
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§ 1º O valor da cláusula indenizatória desportiva a que se refere o inciso I do caput 

deste artigo será livremente pactuado pelas partes e expressamente quantificado no 
instrumento contratual: (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

I - até o limite máximo de 2.000 (duas mil) vezes o valor médio do salário contratual, 
para as transferências nacionais; e (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

II - sem qualquer limitação, para as transferências internacionais. (Incluído pela Lei 
nº 12.395, de 2011). 

§ 2º São solidariamente responsáveis pelo pagamento da cláusula indenizatória 
desportiva de que trata o inciso I do caput deste artigo o atleta e a nova entidade de 
prática desportiva empregadora. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). (Revogado pela Lei nº 
12.395, de 2011). 

II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). (Revogado pela Lei nº 
12.395, de 2011). 

III - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). (Revogado pela Lei nº 
12.395, de 2011). 

§ 3º O valor da cláusula compensatória desportiva a que se refere o inciso II do caput 
deste artigo será livremente pactuado entre as partes e formalizado no contrato especial 
de trabalho desportivo, observando-se, como limite máximo, 400 (quatrocentas) vezes o 
valor do salário mensal no momento da rescisão e, como limite mínimo, o valor total de 
salários mensais a que teria direito o atleta até o término do referido contrato. (Redação 
dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 4º Aplicam-se ao atleta profissional as normas gerais da legislação trabalhista e da 
Seguridade Social, ressalvadas as peculiaridades constantes desta Lei, especialmente as 
seguintes: (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

I - se conveniente à entidade de prática desportiva, a concentração não poderá ser 
superior a 3 (três) dias consecutivos por semana, desde que esteja programada qualquer 
partida, prova ou equivalente, amistosa ou oficial, devendo o atleta ficar à disposição do 
empregador por ocasião da realização de competição fora da localidade onde tenha sua 
sede; (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

II - o prazo de concentração poderá ser ampliado, independentemente de qualquer 
pagamento adicional, quando o atleta estiver à disposição da entidade de administração 
do desporto; (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

III - acréscimos remuneratórios em razão de períodos de concentração, viagens, pré-
temporada e participação do atleta em partida, prova ou equivalente, conforme previsão 
contratual; (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

IV - repouso semanal remunerado de 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas, 
preferentemente em dia subsequente à participação do atleta na partida, prova ou 
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equivalente, quando realizada no final de semana; (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 
2011). 

V - férias anuais remuneradas de 30 (trinta) dias, acrescidas do abono de férias, 
coincidentes com o recesso das atividades desportivas; (Incluído pela Lei nº 12.395, de 
2011). 

VI - jornada de trabalho desportiva normal de 44 (quarenta e quatro) horas 
semanais. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 5º O vínculo desportivo do atleta com a entidade de prática desportiva contratante 
constitui-se com o registro do contrato especial de trabalho desportivo na entidade de 
administração do desporto, tendo natureza acessória ao respectivo vínculo empregatício, 
dissolvendo-se, para todos os efeitos legais: (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

I - com o término da vigência do contrato ou o seu distrato; (Incluído pela Lei nº 
12.395, de 2011). 

II - com o pagamento da cláusula indenizatória desportiva ou da cláusula 
compensatória desportiva; (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

III - com a rescisão decorrente do inadimplemento salarial, de responsabilidade da 
entidade de prática desportiva empregadora, nos termos desta Lei; (Incluído pela Lei nº 
12.395, de 2011). 

IV - com a rescisão indireta, nas demais hipóteses previstas na legislação trabalhista; 
e (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

V - com a dispensa imotivada do atleta. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 6o Na hipótese prevista no § 3o, quando se tratar de atletas profissionais que 
recebam até dez salários mínimos mensais, o montante da cláusula penal fica limitado a 
dez vezes o valor da remuneração anual pactuada ou a metade do valor restante do 
contrato, aplicando-se o que for menor.(Incluído pela Lei nº 9.981, de 2000)     (Revogado 
pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 7o É vedada a outorga de poderes mediante instrumento procuratório público ou 
particular relacionados a vínculo desportivo e uso de imagem de atletas profissionais em 
prazo superior a um ano. (Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 7º A entidade de prática desportiva poderá suspender o contrato especial de 
trabalho desportivo do atleta profissional, ficando dispensada do pagamento da 
remuneração nesse período, quando o atleta for impedido de atuar, por prazo ininterrupto 
superior a 90 (noventa) dias, em decorrência de ato ou evento de sua exclusiva 
responsabilidade, desvinculado da atividade profissional, conforme previsto no referido 
contrato. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 8º O contrato especial de trabalho desportivo deverá conter cláusula expressa 
reguladora de sua prorrogação automática na ocorrência da hipótese prevista no § 7o 
deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 
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§ 9º Quando o contrato especial de trabalho desportivo for por prazo inferior a 12 

(doze) meses, o atleta profissional terá direito, por ocasião da rescisão contratual por 
culpa da entidade de prática desportiva empregadora, a tantos doze avos da 
remuneração mensal quantos forem os meses da vigência do contrato, referentes a férias, 
abono de férias e 13o (décimo terceiro) salário. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 10.  Não se aplicam ao contrato especial de trabalho desportivo os arts. 479 e 480 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o 
de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

Art. 28-A. Caracteriza-se como autônomo o atleta maior de 16 (dezesseis) anos que 
não mantém relação empregatícia com entidade de prática desportiva, auferindo 
rendimentos por conta e por meio de contrato de natureza civil. (Incluído pela Lei nº 
12.395, de 2011). 

§ 1º O vínculo desportivo do atleta autônomo com a entidade de prática desportiva 
resulta de inscrição para participar de competição e não implica reconhecimento de 
relação empregatícia. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 2º A filiação ou a vinculação de atleta autônomo a entidade de administração ou a 
sua integração a delegações brasileiras partícipes de competições internacionais não 
caracteriza vínculo empregatício. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica às modalidades desportivas coletivas. 
(Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

 

LEI No 10.672, DE 15 DE MAIO DE 2003. 

Mensagem de veto  

Conversão da MPv nº 79, de 2002 

Altera dispositivos da Lei no 9.615, de 24 de 
março de 1998, e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o A Lei no 9.615, de 24 de março de 1998, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 2o .................................................................. 

Parágrafo único. A exploração e a gestão do desporto profissional constituem exercício de 
atividade econômica sujeitando-se, especificamente, à observância dos princípios: 

I - da transparência financeira e administrativa; 

II - da moralidade na gestão desportiva; 

III - da responsabilidade social de seus dirigentes; 

IV - do tratamento diferenciado em relação ao desporto não profissional; e 
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V - da participação na organização desportiva do País." (NR)  

"Art. 4o .................................................................. 

I - o Ministério do Esporte; 

II - (Revogado). 

III - o Conselho Nacional do Esporte - CNE; 

.................................................................. 

§ 2o A organização desportiva do País, fundada na liberdade de associação, integra o 
patrimônio cultural brasileiro e é considerada de elevado interesse social, inclusive para 
os fins do disposto nos incisos I e III do art. 5o da Lei Complementar no 75, de 20 de maio 
de 1993." (NR) 

"Art. 5o (VETADO)" 

"Art. 6o Constituem recursos do Ministério do Esporte: 

.................................................................." (NR) 

"Art. 7o Os recursos do Ministério do Esporte terão a seguinte destinação: 

.................................................................." (NR) 

"Art. 8o .................................................................. 

.................................................................. 

IV - quinze por cento para o Ministério do Esporte. 

.................................................................." (NR) 

"Art. 11. O CNE é órgão colegiado de normatização, deliberação e assessoramento, 
diretamente vinculado ao Ministro de Estado do Esporte, cabendo-lhe: 

.................................................................. 

IV - propor prioridades para o plano de aplicação de recursos do Ministério do Esporte; 

.................................................................. 

Parágrafo único. O Ministério do Esporte dará apoio técnico e administrativo ao CNE." 
(NR) 

"Art. 12-A. O CNE será composto por vinte e dois membros indicados pelo Ministro do 
Esporte, que o presidirá. 

.................................................................." (NR) 

"Art. 20 .................................................................. 

.................................................................. 

115



 14
§ 6o As ligas formadas por entidades de prática desportiva envolvidas em competições de 
atletas profissionais equiparam-se, para fins do cumprimento do disposto nesta Lei, às 
entidades de administração do desporto. 

§ 7o As entidades nacionais de administração de desporto serão responsáveis pela 
organização dos calendários anuais de eventos oficiais das respectivas modalidades." 
(NR) 

"Art. 23. .................................................................. 

Parágrafo único. Independentemente de previsão estatutária é obrigatório o afastamento 
preventivo e imediato dos dirigentes, eleitos ou nomeados, caso incorram em qualquer 
das hipóteses do inciso II, assegurado o processo regular e a ampla defesa para a 
destituição." (NR) 

"Art. 26. .................................................................. 

Parágrafo único. Considera-se competição profissional para os efeitos desta Lei aquela 
promovida para obter renda e disputada por atletas profissionais cuja remuneração 
decorra de contrato de trabalho desportivo." 

"Art. 27. As entidades de prática desportiva participantes de competições profissionais e 
as entidades de administração de desporto ou ligas em que se organizarem, 
independentemente da forma jurídica adotada, sujeitam os bens particulares de seus 
dirigentes ao disposto no art. 50 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, além das 
sanções e responsabilidades previstas no caput do art. 1.017 da Lei no 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, na hipótese de aplicarem créditos ou bens sociais da entidade desportiva 
em proveito próprio ou de terceiros.  

.................................................................. 

§ 3o (Revogado). 

§ 4o (Revogado). 

§ 5o O disposto no art. 23 aplica-se, no que couber, às entidades a que se refere o caput 
deste artigo. 

§ 6o Sem prejuízo de outros requisitos previstos em lei, as entidades de administração do 
desporto, as ligas e as entidades de prática desportiva, para obter financiamento com 
recursos públicos deverão: 

I - realizar todos os atos necessários para permitir a identificação exata de sua situação 
financeira; 

II - apresentar plano de resgate e plano de investimento; 

III - garantir a independência de seus conselhos de fiscalização e administração, quando 
houver; 

IV - adotar modelo profissional e transparente; e 
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V - elaborar e publicar suas demonstrações financeiras na forma definida pela Lei no 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, após terem sido auditadas por auditores 
independentes. 

§ 7o Os recursos do financiamento voltados à implementação do plano de resgate serão 
utilizados: 

I - prioritariamente, para quitação de débitos fiscais, previdenciários e trabalhistas; e 

II - subsidiariamente, para construção ou melhoria de estádio próprio ou de que se 
utilizam para mando de seus jogos, com a finalidade de atender a critérios de segurança, 
saúde e bem estar do torcedor. 

§ 8o Na hipótese do inciso II do § 7o, a entidade de prática desportiva deverá apresentar à 
instituição financiadora o orçamento das obras pretendidas. 

§ 9o É facultado às entidades desportivas profissionais constituírem-se regularmente em 
sociedade empresária, segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei no 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. 

§ 10. Considera-se entidade desportiva profissional, para fins desta Lei, as entidades de 
prática desportiva envolvidas em competições de atletas profissionais, as ligas em que se 
organizarem e as entidades de administração de desporto profissional. 

§ 11. Apenas as entidades desportivas profissionais que se constituírem regularmente em 
sociedade empresária na forma do § 9o não ficam sujeitas ao regime da sociedade em 
comum e, em especial, ao disposto no art. 990 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
- Código Civil. 

§ 12. (VETADO) 

§ 13. Para os fins de fiscalização e controle do disposto nesta Lei, as atividades 
profissionais das entidades de prática desportiva, das entidades de administração de 
desporto e das ligas desportivas, independentemente da forma jurídica como estas 
estejam constituídas, equiparam-se às das sociedades empresárias, notadamente para 
efeitos tributários, fiscais, previdenciários, financeiros, contábeis e administrativos." (NR) 

"Art. 27-A .................................................................. 

.................................................................. 

§ 4o A infringência a este artigo implicará a inabilitação da entidade de prática desportiva 
para percepção dos benefícios de que trata o art. 18 desta Lei. 

§ 5o As empresas detentoras de concessão, permissão ou autorização para exploração 
de serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, bem como de televisão por 
assinatura, ficam impedidas de patrocinar ou veicular sua própria marca, bem como a de 
seus canais e dos títulos de seus programas, nos uniformes de competições das 
entidades desportivas. 
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§ 6o A violação do disposto no § 5o implicará a eliminação da entidade de prática 
desportiva que lhe deu causa da competição ou do torneio em que aquela se verificou, 
sem prejuízo das penalidades que venham a ser aplicadas pela Justiça Desportiva." (NR)  

"Art. 28. .................................................................. 

.................................................................. 

§ 2o O vínculo desportivo do atleta com a entidade desportiva contratante tem natureza 
acessória ao respectivo vínculo trabalhista, dissolvendo-se, para todos os efeitos legais: 

I - com o término da vigência do contrato de trabalho desportivo; ou 

II - com o pagamento da cláusula penal nos termos do caput deste artigo; ou ainda 

III - com a rescisão decorrente do inadimplemento salarial de responsabilidade da 
entidade desportiva empregadora prevista nesta Lei. 

.................................................................. 

§ 4o Far-se-á redução automática do valor da cláusula penal prevista no caput deste 
artigo, aplicando-se, para cada ano integralizado do vigente contrato de trabalho 
desportivo, os seguintes percentuais progressivos e não-cumulativos: 

I - dez por cento após o primeiro ano; 

II - vinte por cento após o segundo ano; 

III - quarenta por cento após o terceiro ano; 

IV - oitenta por cento após o quarto ano. 

.................................................................. 

§ 6o (Revogado). 

§ 7o É vedada a outorga de poderes mediante instrumento procuratório público ou 
particular relacionados a vínculo desportivo e uso de imagem de atletas profissionais em 
prazo superior a um ano." (NR) 

"Art. 29. A entidade de prática desportiva formadora do atleta terá o direito de assinar com 
esse, a partir de dezesseis anos de idade, o primeiro contrato de trabalho profissional, 
cujo prazo não poderá ser superior a cinco anos. 

.................................................................. 

§ 3o A entidade de prática desportiva formadora detentora do primeiro contrato de 
trabalho com o atleta por ela profissionalizado terá o direito de preferência para a primeira 
renovação deste contrato, cujo prazo não poderá ser superior a dois anos. 

§ 4o O atleta não profissional em formação, maior de quatorze e menor de vinte anos de 
idade, poderá receber auxílio financeiro da entidade de prática desportiva formadora, sob 
a forma de bolsa de aprendizagem livremente pactuada mediante contrato formal, sem 
que seja gerado vínculo empregatício entre as partes. 
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§ 5o É assegurado o direito ao ressarcimento dos custos de formação de atleta não 
profissional menor de vinte anos de idade à entidade de prática de desporto formadora 
sempre que, sem a expressa anuência dessa, aquele participar de competição desportiva 
representando outra entidade de prática desportiva. 

§ 6o Os custos de formação serão ressarcidos pela entidade de prática desportiva 
usufruidora de atleta por ela não formado pelos seguintes valores: 

I - quinze vezes o valor anual da bolsa de aprendizagem comprovadamente paga na 
hipótese de o atleta não profissional ser maior de dezesseis e menor de dezessete anos 
de idade; 

II - vinte vezes o valor anual da bolsa de aprendizagem comprovadamente paga na 
hipótese de o atleta não profissional ser maior de dezessete e menor de dezoito anos de 
idade; 

III - vinte e cinco vezes o valor anual da bolsa de aprendizagem comprovadamente paga 
na hipótese de o atleta não profissional ser maior de dezoito e menor de dezenove anos 
de idade; 

IV - trinta vezes o valor anual da bolsa de aprendizagem comprovadamente paga na 
hipótese de o atleta não profissional ser maior de dezenove e menor de vinte anos de 
idade. 

§ 7o A entidade de prática desportiva formadora para fazer jus ao ressarcimento previsto 
neste artigo deverá preencher os seguintes requisitos: 

I - cumprir a exigência constante do § 2o deste artigo; 

II - comprovar que efetivamente utilizou o atleta em formação em competições oficiais não 
profissionais; 

III - propiciar assistência médica, odontológica e psicológica, bem como contratação de 
seguro de vida e ajuda de custo para transporte; 

IV - manter instalações desportivas adequadas, sobretudo em matéria de alimentação, 
higiene, segurança e salubridade, além de corpo de profissionais especializados em 
formação técnico-desportiva; 

V - ajustar o tempo destinado à formação dos atletas aos horários do currículo escolar ou 
de curso profissionalizante, exigindo o satisfatório aproveitamento escolar." (NR) 

"Art. 31. .................................................................. 

.................................................................. 

§ 3o Sempre que a rescisão se operar pela aplicação do disposto no caput deste artigo, a 
multa rescisória a favor do atleta será conhecida pela aplicação do disposto no art. 479 da 
CLT. 

§ 4o (VETADO)" (NR) 

"Art. 90-A. (VETADO)" 
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"Art. 90-B. (VETADO)" 

        Art. 2o Os arts. 40 e 46-A da Lei no 9.615, de 24 de março de 1998, passam a vigorar 
com as seguintes alterações, renumerando-se para § 1o os atuais parágrafos únicos: 

"Art. 40. (VETADO) 

.................................................................. 

§ 2o Se a entidade de prática desportiva cedente de atleta profissional para entidade de 
prática desportiva estrangeira tiver sido cessionária do atleta, no prazo inferior a doze 
meses, em transferência definitiva ou empréstimo, oneroso ou gratuito, para qualquer 
outra entidade de prática desportiva, será caracterizada como entidade repassadora, 
fazendo jus a vinte e cinco por cento do valor pactuado para a cessão ou transferência 
internacional, ficando a entidade formadora com direito de receber setenta e cinco por 
cento do valor pago pela entidade estrangeira, desde que a entidade formadora do atleta 
não tenha sido previamente indenizada." (NR) 

"Art. 46-A. As ligas desportivas, as entidades de administração de desporto e as de 
prática desportiva envolvidas em qualquer competição de atletas profissionais, 
independentemente da forma jurídica adotada, ficam obrigadas a: 

I - elaborar e publicar, até o último dia útil do mês de abril, suas demonstrações 
financeiras na forma definida pela Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, após terem 
sido auditadas por auditores independentes; 

II - apresentar suas contas juntamente com os relatórios da auditoria de que trata o inciso 
I ao Conselho Nacional do Esporte - CNE, sempre que forem beneficiárias de recursos 
públicos, na forma do regulamento. 

§ 1o Sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na legislação tributária, 
trabalhista, previdenciária, cambial, e das conseqüentes responsabilidades civil e penal, a 
infringência a este artigo implicará: 

I - para as entidades de administração do desporto e ligas desportivas, a inelegibilidade, 
por dez anos, de seus dirigentes para o desempenho de cargos ou funções eletivas ou de 
livre nomeação, em quaisquer das entidades ou órgãos referidos no parágrafo único do 
art. 13 desta Lei; 

II - para as entidades de prática desportiva, a inelegibilidade, por cinco anos, de seus 
dirigentes para cargos ou funções eletivas ou de livre nomeação em qualquer entidade ou 
empresa direta ou indiretamente vinculada às competições profissionais da respectiva 
modalidade desportiva. 

§ 2o As entidades que violarem o disposto neste artigo ficam ainda sujeitas: 

I - ao afastamento de seus dirigentes; e 

II - à nulidade de todos os atos praticados por seus dirigentes em nome da entidade após 
a prática da infração. 

§ 3o Os dirigentes de que trata o § 2o serão sempre: 
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I - o presidente da entidade, ou aquele que lhe faça as vezes; e 

II - o dirigente que praticou a infração ainda que por omissão. 

§ 4o (VETADO)" (NR) 

       Art. 3o O art. 50 da Lei no 9.615, de 24 de março de 1998, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

"Art. 50. A organização, o funcionamento e as atribuições da Justiça Desportiva, limitadas 
ao processo e julgamento das infrações disciplinares e às competições desportivas, serão 
definidas em códigos desportivos, facultando-se às ligas constituir seus próprios órgãos 
judicantes desportivos, com atuação restrita às suas competições. 

.................................................................." (NR)  

        Art. 4o O art. 8o da Lei no 10.359, de 27 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

"Art. 8o Esta Lei entra em vigor em 30 de junho de 2004." (NR) 

       Art. 5o Revogam-se o inciso II do art. 4o, os §§ 1o e 2o do art. 5o, os §§ 3o e 4o do art. 
27 e o § 6o do art. 28 da Lei no 9.615, de 24 de março de 1998, e a Medida Provisória no 

2.193-6, de 23 de agosto de 2001. 

        Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

        Brasília, 15 de maio de 2003; 182o da Independência e 115o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
Marcio Fortes de Almeida 
Agnelo Santos Queiroz Filho 
Álvaro Augusto Ribeiro Costa 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.5.2003 

 
 

 
(Às Comissões de Educação, Cultura e Esporte; e de Assuntos Sociais, cabendo à última 
a decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 29/11/2012. 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTE, sobre  o  Projeto  de  Lei  do  Senado
nº 428,  de 2012,  de  autoria  do  Senador Vital
do Rêgo,  que  altera  a  Lei  nº 9.615,  de 24
de março de 1998, que institui normas gerais sobre
desporto e dá outras providências, para dar maior
transparência à cláusula indenizatória desportiva
do contrato especial de trabalho desportivo, assim
como exigir  que  percentual  desta  seja  utilizado
para a quitação de débitos fiscais, previdenciários
e trabalhistas.

RELATORA: Senadora LÍDICE DA MATA

I – RELATÓRIO

Encontra-se sob exame da Comissão de Educação, Cultura e
Esporte (CE)  o  Projeto  de  Lei  do  Senado (PLS)  nº 428,  de 2012,  do
Senador Vital do Rêgo, que traz alterações aos arts. 27 e 28 da Lei nº 9.615,
de 24 de março de 1998,  a Lei Pelé, de forma a criar novas regulações a
respeito da cláusula indenizatória desportiva.

Pelo art. 1º da proposição, acrescenta-se o inciso VI ao § 6º do
art. 27 da Lei Pelé, com o objetivo de acrescer a exigência da apresentação
de  lista  de  investidores  que  tenham  direito  a  parcelas  da  cláusula
indenizatória desportiva àquelas já existentes no dispositivo, a fim de que
entidades  desportivas  citadas  no  caput do  mesmo  artigo  possam  obter
financiamento  com  recursos  públicos  ou  fazer  jus  a  programas  de
recuperação econômico-financeiros.
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O  art. 2º  da  proposição  pretende  acrescentar  dois  novos
parágrafos  (§§ 7º  e 8º)  ao art. 28 da Lei  Pelé,  renumerando-se os  atuais
§§ 7º a 10 para §§ 9º a 12.

Pelo § 7º proposto, no registro do contrato especial de trabalho
desportivo  de  qualquer  atleta  na  entidade  de  administração do desporto
deve haver a especificação sobre a existência ou não de investidores que
tenham direito a parcelas da cláusula indenizatória desportiva.

Já  o  § 8º  visa  a  ajudar  o  saneamento  dos  débitos  fiscais,
previdenciários e trabalhistas dos clubes, com a obrigação da utilização de
pelo menos 10% da cláusula indenizatória para a quitação desses débitos.

Por fim, o art. 3º contém a cláusula de vigência. A lei proposta 
entrará em vigor na data de sua publicação.

Na justificação do projeto, o autor afirma que:

[…] constantemente  os  direitos  econômicos  são  negociados
com terceiros estranhos às atividades esportivas, conhecidos como
“investidores”,  que  adquirem  percentuais  proporcionais  ao  total
investido.

O autor continua asseverando que:

Vemos, pois, que, com o fim do instituto do “passe” na Lei
Pelé, surgiu a figura do “investidor”, ao qual interessa a negociação
do atleta, por cessão ou transferência, antes do término do contrato
de  trabalho por  decurso  de  prazo.  Visto  que  qualquer  cessão  ou
transferência de atleta, profissional ou não, depende de sua formal e
expressa anuência, consoante o art. 38 da Lei Pelé, a pressão passa a
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recair  sobre o  jogador  profissional,  como se observou em vários
episódios recentes de negociações entre clubes. […]

Por  isso,  é  importante  que  se  cobre  a  transparência  dos
contratos de negociação de parcela dos “direitos econômicos” […]

Após a apreciação da CE, a matéria irá à análise da Comissão
de Assuntos Sociais (CAS), onde caberá a decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas à proposição.

II – ANÁLISE

Nos termos do inciso I do art. 102 do Regimento Interno do
Senado  Federal,  compete  à  CE opinar  sobre  proposições  que  versem a
respeito  de  normas  gerais  sobre desportos,  entre  outros  assuntos.  Dessa
maneira,  a  apreciação  do  PLS nº 428,  de  2012,  respeita  a  competência
regimentalmente atribuída a esta Comissão.

Desta Comissão, espera-se, em particular, a análise sobre o mérito da 
proposição, que consideramos de grande louvor, pois, pelos dispositivos 
que pretende acrescentar à Lei Pelé, traz mais transparência à cláusula 
indenizatória desportiva, prevista no art. 28, inciso I, do Estatuto do 
Esporte, e chamada, popularmente, de “direitos econômicos” sobre o atleta.
Concordamos com o autor no que diz respeito à pressão de muitos 
investidores sobre o jogador profissional, relatados na mídia em vários 
episódios recentes de negociações entre clubes. Os profissionais tornam-se,
muitas vezes, como “ações” em bolsas de valores e o talento transforma-se 
em fonte ordinária de especulação.
O projeto encontra-se lavrado conforme a boa técnica legislativa. Não 
observamos óbices quanto à legalidade e à constitucionalidade da 
proposição, que serão ainda objeto de exame mais aprofundado pela 
Comissão de Assuntos Sociais (CAS), à qual cabe decisão terminativa.
III – VOTO

Em face do exposto, o voto é pela  aprovação do Projeto de
Lei do Senado nº 428, de 2012.
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Sala da Comissão, em: 11 de junho de 2013

Senadora Ana Amélia , Presidente

Senadora Lídice da Mata, Relatora
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SENADO FEDERAL

Senador Armando Monteiro

PARECER Nº      , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,  em
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº 62, de 2013, do Senador Valdir Raupp, que altera
a redação do art. 476-A da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943, com o objetivo de instituir a
suspensão do contrato de trabalho em caso de crise
econômico-financeira da empresa.

RELATOR: Senador ARMANDO MONTEIRO

I – RELATÓRIO

Encontra-se nesta Comissão, em caráter terminativo, o Projeto de
Lei do Senado nº 62, de 2013, de autoria do eminente Senador Valdir Raupp.
O autor demanda mudança na legislação trabalhista  para permitir  que,  em
caso de crise econômico-financeira da empresa, seja possível a suspensão do
contrato  de  trabalho,  desde  que  haja  previsão  em  convenção  ou  acordo
coletivo de trabalho e aquiescência formal do empregado.

O proponente esclarece,  em sua justificação,  que o objetivo  é
flexibilizar  a  modalidade  já  existente  de  suspensão  contratual  não-
remunerada,  ou seja,  aquela  que permite  a  participação do empregado em
curso ou programa de qualificação profissional. Essa possibilidade é estendida
à hipótese de crise econômico-financeira da empresa.

Na  sequência,  no  mesmo  texto  justificador,  são  melhor
explicitados  os resultados  pretendidos:  A idéia é que,  nos casos de efetiva
dificuldade  econômica,  a  empresa  conte  com mais  uma opção  à  imediata
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demissão de mão-de-obra. Tal opção pode ser interessante para as duas partes
da relação contratual.

Com a aprovação do texto proposto, o empregador vai dispor de
um período maior de tempo para verificar se a situação de crise é conjuntural
ou estrutural. Ou seja, se ela pode ou não ser contornada. No primeiro caso,
reintegrará  os trabalhadores cujos  contratos  foram suspensos.  No segundo,
terá de demiti-los.

Por sua vez, o empregado tem prorrogadas as suas chances de
continuar no emprego e passa a ter a possibilidade de iniciar um planejamento
para, no futuro, enfrentar possíveis dificuldades, seja através da melhoria de
sua  capacitação  e  empregabilidade,  seja  mediante  análise  de  outras
possibilidades no mercado de trabalho.

Por fim, esclarece, que a proposição é originária do Projeto de
Lei do Senado nº 76, de 2005, de autoria do ex-Senador Jefferson Peres.

Até a presente data não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

A  matéria  em  exame,  que  tem  caráter  terminativo  nesta
Comissão,  insere-se  no campo do Direito  do  Trabalho.  Normas  com esse
conteúdo estão entre aquelas de competência legislativa privativa da União
(art. 22, I, da Constituição Federal – CF). Quanto à iniciativa, a proposição
atende o disposto no art. 61 da CF. 

Observados  esses  pressupostos,  temos  que  a  proposição  não
apresenta vícios de inconstitucionalidade. Tampouco apresentam-se vícios de
juridicidade.

No mérito, o que se pretende é estender a suspensão do contrato
de  trabalho  para  além  do  disposto  no  art.  476-A vigente.  Instituído  pela
Medida  Provisória  nº  2.164-41,  de  2001,  o  dispositivo  tinha  um objetivo
claro, que era a preservação dos empregos face à crise econômica do ano de
2001, ainda durante o Governo do ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso.
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Senador Armando Monteiro

Tais  medidas  legislativas  só  se  sustentam  em  épocas  de
agravamento  econômico,  desemprego  endêmico,  descontrole  das  finanças
públicas e outros problemas de ordem social e econômica.

A regra em vigor já possibilita flexibilidade ao empregador, em
tempos de crise.

Salientamos  que  iniciativas  desta  natureza  não  podem  e  não
devem sinalizar negativamente para os mercados e nem para os trabalhadores
e que seu objetivo é apenas aprimorar a legislação já existente.

Felizmente  o  Brasil  vive  nos  últimos  dez  anos  um  ciclo  de
crescimento e de estabilidade econômica com baixos índices de desemprego.

Tanto é assim, que se reconhece o esforço dos empresários no
sentido de fomentar o emprego com qualificação, adotando muitas vezes a
formação  do  seu  próprio  quadro  de  empregados,  dado  o  aquecimento  da
demanda por mão de obra qualificada.

Embora cada crise econômica ou financeira tenha características
próprias  é  importante  que  determinados  mecanismos  legais  sejam
previamente  estabelecidos,  minorando  o  sofrimento  dos  trabalhadores
ameaçados pelo desemprego iminente. 

Julgamos  e  reputamos  como  importante  a  construção  e  a
afirmação  de  uma  política  econômica  responsável  e  propulsora  do
desenvolvimento  e  de  níveis  baixos  de  desemprego.  Somos,  portanto,  na
qualidade de membros  do Parlamento,  os fiadores desta  condição social  e
econômica que a todos deve dar oportunidades para que possam crescer  e
viver com dignidade.

Empresários  e  trabalhadores  precisam  de  estímulos  para  que
possam produzir mais e melhor, contribuindo para que o País tenha condições
de resistir às pressões externas ou a eventuais problemas internos, como já
ocorreu no passado recente.
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Senador Armando Monteiro

Assim,  apesar  de  eventuais  argumentos  contrários,  não
poderíamos deixar de enaltecer a iniciativa do eminente autor, Senador Valdir
Raupp, assim como o brilhantismo e a coragem do ex-Senador Jéferson Peres.
Importante registrar que é bom que se legisle sobre mecanismos jurídicos para
o enfrentamento da crise quando ela é insipiente ou inexistente, sem pressões,
ou atropelos, que sempre prejudicam a discussão madura sobre temas como o
aqui proposto.

O  projeto  é  meritório  e  não  se  trata  de  uma  imposição  do
empregador,  uma  vez  que  as  condições  para  a  suspensão  do  contrato  de
trabalho  deverão  ser  livremente  negociadas  no  âmbito  de  convenção  ou
acordo  coletivo  de  trabalho,  assegurada,  portanto,  a  participação  da
representação  profissional  na  definição  das  cláusulas  dos  instrumentos
normativos sobre este tema. 

III – VOTO

Em face das razões expostas, votamos pela aprovação do Projeto
de Lei do Senado nº 62, de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 62, DE 2013 
 
 
Altera a redação do art. 476-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, com o objetivo de 
instituir a suspensão do contrato de trabalho em caso 
de crise econômico-financeira da empresa. 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º O art. 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, na forma do art. 1º da Medida Provisória nº 2.164-41, 
de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 476-A  Mediante previsão em convenção ou acordo coletivo de trabalho e 
aquiescência formal do empregado, observado o disposto no art. 471 desta 
Consolidação, o contrato de trabalho poderá ser suspenso, por um período de 
dois a cinco meses: 
 
I – para participação do empregado em curso ou programa de qualificação 
profissional oferecido pelo empregador, com duração equivalente à suspensão 
contratual; 
 
II – quando o empregador, em razão de crise econômico financeira, 
comprovadamente não puder manter o nível da produção ou o fornecimento de 
serviços. 
....................................................................................................... 
 
§ 4º Durante o período de suspensão contratual a que se referem os incisos I e 
II deste artigo, o empregado fará jus aos benefícios voluntariamente 
concedidos pelo empregador. 
....................................................................................................... 
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§ 7º O prazo limite fixado no caput poderá ser prorrogado mediante convenção 
ou acordo coletivo de trabalho e aquiescência formal do empregado, devendo o 
empregador, quando se tratar de curso ou programa de qualificação 
profissional, arcar com o ônus correspondente ao valor da bolsa de qualificação 
profissional no respectivo período. (NR)” 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
O projeto em tela foi apresentado pelo saudoso senador Jéferson Peres.  A 

proposição – originalmente PLS nº 76, de 2005 – tem o objetivo de instituir a suspensão 
do contrato de trabalho em caso de crise econômico-financeira da empresa. 

 
Entretanto, a matéria  não prosperou nesta Casa. O projeto estava com 

parecer pela aprovação na Comissão de Assuntos Sociais, quando foi, em 2011, 
arquivado no final da legislatura. Desse modo, por ainda ser meritória e oportuna a 
matéria, reapresento-a para que seja devidamente debatida e apreciada por esta Casa.  

 
Por considerar pertinente a justificativa apresentada ao PLS nº 76/05, passo 

a transcrevê-la ipsis litteris. 
 
“A possibilidade de suspensão do contrato de trabalho para participação em 

curso ou programa de qualificação profissional oferecido pelo empregador, em 
conformidade com o disposto em convenção ou acordo coletivo de trabalho, é novidade 
estabelecida por intermédio da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001. 

 
O mesmo instrumento legal instituiu a bolsa de qualificação profissional, 

custeada pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, à qual faz jus o trabalhador com 
o contrato de trabalho suspenso em virtude de sua participação no curso ou programa de 
qualificação. 

 
Assim, o empregador pode, por um período que varia de dois a cinco meses, 

manter seu empregado com o contrato de trabalho suspenso e oferecer-lhe, no mesmo 
período, curso de qualificação profissional. 

 
Nessa situação, o empregado passa a receber parcelas da bolsa de 

qualificação, de valores similares àqueles que faria jus a título de seguro desemprego, 
conservando a condição de segurado da Previdência Social. O empregador, por seu 
turno, deixa de pagar o salário do empregado e de recolher os respectivos encargos 
sociais, embora possa conceder-lhe ajuda compensatória mensal, sem natureza salarial, 
e outros benefícios voluntários. 
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O projeto de lei ora proposto busca flexibilizar essa modalidade de 

suspensão contratual não-remunerada, de forma a também abarcar a suspensão do 
contrato de trabalho em virtude de crise econômico-financeira enfrentada pela empresa. 

 
A idéia é que, nos casos de efetiva dificuldade econômica, a empresa conte 

com mais uma opção à imediata demissão de mão-de-obra. Tal opção pode ser 
interessante para as duas partes da relação contratual. Para o empregador, porque passa 
a dispor de um período para verificar se a situação de crise é conjuntural ou estrutural. Ou 
seja, se pode ou não ser contornada. 

 
No primeiro caso, reintegrará os trabalhadores cujos contratos foram 

suspensos. No segundo, demiti-los-á. Para o empregado, porque terá maior chance de 
não ser demitido. 

 
Ressalte-se que o interesse do empregador em manter parte de sua mão-

de-obra com contrato de trabalho suspenso justifica-se pelo fato de que, muitas vezes, o 
custo de perdê-la é elevado. Isso ocorre com aqueles trabalhadores especializados, 
treinados pela empresa e realmente eficientes que estariam na eminência de serem 
demitidos unicamente em função de efetiva dificuldade econômica. 

 
Também vale explicitar que a proposta é que as condições de suspensão 

sejam as mesmas hoje existentes para a participação em curso de qualificação 
profissional. Ou seja, o empregador deixa de pagar os salários e encargos sociais 
relativos ao empregado com contrato suspenso, podendo, todavia, conceder-lhe ajuda 
compensatória mensal, sem natureza salarial, e outros benefícios de caráter voluntário. A 
diferença em relação à situação hoje existente é que o empregador não terá que oferecer 
a esse empregado qualquer curso de qualificação, bem como este não receberá bolsa 
custeada pelo Programa de Seguro Desemprego.” 

 
Do exposto, fica clara a oportunidade da proposição, principalmente nesses 

tempos de graves crises econômicas, razão pela qual solicito o apoio dos ilustres colegas. 
 

Sala das Sessões, 
 

 
Senador VALDIR RAUPP 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

 Art. 476-A.  O contrato de trabalho poderá ser suspenso, por um período de dois a cinco 
meses, para participação do empregado em curso ou programa de qualificação 
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profissional oferecido pelo empregador, com duração equivalente à suspensão contratual, 
mediante previsão em convenção ou acordo coletivo de trabalho e aquiescência formal do 
empregado, observado o disposto no art. 471 desta Consolidação. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.164-41, de 2001) 
        § 1o  Após a autorização concedida por intermédio de convenção ou acordo coletivo, 
o empregador deverá notificar o respectivo sindicato, com antecedência mínima de quinze 
dias da suspensão contratual. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001) 
        § 2o  O contrato de trabalho não poderá ser suspenso em conformidade com o 
disposto no caput deste artigo mais de uma vez no período de dezesseis meses. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001) 
        § 3o  O empregador poderá conceder ao empregado ajuda compensatória mensal, 
sem natureza salarial, durante o período de suspensão contratual nos termos do caput 
deste artigo, com valor a ser definido em convenção ou acordo coletivo. 
        § 4o  Durante o período de suspensão contratual para participação em curso ou 
programa de qualificação profissional, o empregado fará jus aos benefícios 
voluntariamente concedidos pelo empregador. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-
41, de 2001) 
        § 5o  Se ocorrer a dispensa do empregado no transcurso do período de suspensão 
contratual ou nos três meses subseqüentes ao seu retorno ao trabalho, o empregador 
pagará ao empregado, além das parcelas indenizatórias previstas na legislação em vigor, 
multa a ser estabelecida em convenção ou acordo coletivo, sendo de, no mínimo, cem por 
cento sobre o valor da última remuneração mensal anterior à suspensão do contrato. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001) 
        § 6o  Se durante a suspensão do contrato não for ministrado o curso ou programa de 
qualificação profissional, ou o empregado permanecer trabalhando para o empregador, 
ficará descaracterizada a suspensão, sujeitando o empregador ao pagamento imediato 
dos salários e dos encargos sociais referentes ao período, às penalidades cabíveis 
previstas na legislação em vigor, bem como às sanções previstas em convenção ou 
acordo coletivo. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001) 
        § 7o  O prazo limite fixado no caput poderá ser prorrogado mediante convenção ou 
acordo coletivo de trabalho e aquiescência formal do empregado, desde que o 
empregador arque com o ônus correspondente ao valor da bolsa de qualificação 
profissional, no respectivo período. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001) 
 
 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa.) 
 
 
Publicado no DSF, em 06/03/2013. 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10613/2013 
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PARECER Nº      , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,  em
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº 242, de 2013,  do Senador Fernando Collor,  que
altera o parágrafo único do art. 4º da Lei nº 7.418,
de 16 de dezembro de 1985, a fim de desonerar o
trabalhador  de  qualquer  participação no custo  do
Vale-Transporte.

RELATOR: Senador PAULO PAIM

I – RELATÓRIO

Em exame nesta Comissão, o Projeto de Lei do Senado nº 242,
de  2013,  que  altera  a  Lei  nº  7.418,  de  16  de  dezembro  de  1985,  para
determinar que será ônus do empregador  o custo total  com as despesas do
Vale-Transporte. 

Ao  justificar  sua  iniciativa,  afirma  o  autor  que  isentar  o
trabalhador de qualquer participação no custo do Vale-Transporte trará para
os trabalhadores um considerável aumento de renda e um impacto desprezível
nos custos e preços das empresas.  

Até o momento a proposição não foi objeto de emendas. 

II – ANÁLISE

Em conformidade com os arts. 91, § 1º, e 100, I, do Regimento
Interno do Senado Federal, compete à Comissão de Assuntos Sociais discutir
e votar, em caráter terminativo, proposições que digam respeito às relações de
trabalho e matérias a elas correlatas.
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Pretende-se promover alterações na legislação referente ao Vale-
Transporte.  Normas  com  esse  conteúdo  estão  entre  aquelas  de  iniciativa
comum, previstas no art. 61 da Constituição Federal. 

Cabe ao Congresso Nacional legislar sobre o tema, nos termos do
art.  48 e 22 da mesma Carta.  Observados esses pressupostos,  a proposição
está desprovida de vícios de inconstitucionalidade ou ilegalidade no que se
refere aos seus aspectos formais.

O Vale-Transporte,  nos  termos  traçados  pela  Lei  nº  7.418,  de
1985, é uma antecipação feita pelo empregador do valor gasto com transporte
pelo empregado, para que este se desloque de sua residência para o local de
trabalho  e  vice-versa,  por  meio  do sistema de  transporte  coletivo  público,
urbano ou intermunicipal e/ou interestadual com características semelhantes
aos urbanos. Entende-se por deslocamento a soma dos segmentos que compõe
a viagem do beneficiário,  por  um ou mais  meios  de  transporte,  entre  sua
residência e o local de trabalho.

Nos termos da legislação em vigor, o empregador participará dos
gastos de deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo equivalente à
parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico. 

O empregado cuja despesa com deslocamento seja inferior a 6%
do  seu  salário-base,  pode  optar  pelo  recebimento  antecipado  do  Vale-
Transporte, mas, nessa hipótese, o valor a ser descontado do salário do será o
equivalente ao total dos vales concedidos.

Vejamos  dois  exemplos  para  entendermos  a  dinâmica  do
desconto:

Situação 01:

• Salário: R$ 678,00 
• Quantidade de vales a serem concedidos: 44
• Custo dos vales: R$ 88,00 (R$ 2,00 x 44 Vales)
• Cálculo do desconto:
• 6% do Salário: R$ 40,68
• A  empresa  somente  poderá  descontar  do  salário  do

empregado R$ 40,68, arcando com os R$ 47,32 restantes.

rm2013-6596
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Situação 02:

• Salário: R$ 1.500,00
• Quantidade de Vales a serem concedidos: 44
• Custo dos Vales: R$ 88,00 (R$ 2,00 x 44 Vales).
• Cálculo do desconto:
• 6% do Salário: R$ 90,00
• A  empresa  descontará  R$  88,00  do  empregado,  não

arcando com qualquer parcela de custo..

Nos termos do art.  2º da Lei  nº 7.418/85,  o valor  pago a esse
título,  não  tem  natureza  salarial,  nem  se  incorpora  à  remuneração  para
quaisquer  efeitos;  não  constitui  base  de  incidência  de  contribuição
previdenciária  ou  de  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  e  não  se
configura como rendimento tributável do trabalhador.

Todos os trabalhadores têm direito a receber, quando solicitado.
O Vale-Transporte  destina-se  somente  aos  deslocamentos  indispensáveis  à
prestação  do  trabalho,  ou  seja,  exclusivamente  para  o  deslocamento
residência-trabalho e vice-versa.

O projeto que ora analisamos, altera somente o parágrafo único
do  art.  4º  da  Lei  nº  7.418,  de  1985,  para  isentar  o  trabalhador  da  sua
participação nos custos do adiantamento. 

Ao fazê-lo, provoca uma verdadeira revolução na sistemática da
concessão do Vale-Transporte vez que, sem a referida restrição do desconto,
todos  os  trabalhadores,  independentemente  do  valor  da  sua  remuneração,
passarão a receber o valor devido a título de Vale-Transporte. 

Trata-se,  sem  dúvida  alguma,  de  medida  ousada,  porém
necessária, para garantir  aos trabalhadores do nosso país essa conquista tão
necessária, ainda mais se considerado, como muito bem ponderou o autor da
proposição,  que  essa  alteração  fará  grande  diferença  no  orçamento  dos
empregados e não causará tanto impacto nos custos das empresas.

Lembramos,  nesse ponto,  por oportuno,  que essas  despesas  da
empresa podem ser abatidas de sua receita para fins de apuração de seu lucro
tributável, portanto, prejuízo não haverá para a classe produtiva.

rm2013-6596
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III – VOTO

Pelo  exposto,  o  voto  é  pela  aprovação  do  Projeto  de  Lei  do
Senado nº 242, de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

rm2013-6596
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº, 242 DE 2013  

 
Altera o parágrafo único do art. 4º da Lei nº 7.418, 
de 16 de dezembro de 1985, a fim de desonerar o 
trabalhador de qualquer participação no custo do 
Vale-Transporte.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

          Art. 1º O parágrafo único do artigo 4º da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 
1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art. 4º. ....................................................................................... 

            Parágrafo único. O empregador arcará com todas as despesas 
referentes à aquisição dos Vales-Transportes, de que trata o caput, sendo-
lhe vedado descontar da remuneração do trabalhador qualquer valor relativo 
a esse benefício.” (NR) 
 

                   Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 
 
 
 

SENADO FEDERAL 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Vale-Transporte é o benefício que a empresa antecipa ao trabalhador para que 
este possa fazer frente às despesas de deslocamento residência-trabalho e trabalho-
residência. O fornecimento do Vale-Transporte é uma obrigação do empregador, salvo se 
ele disponibilizar, por meios próprios ou contratados, o transporte do empregado. 

 
O Vale-Transporte é uma das grandes conquistas dos trabalhadores. Com quase 

três décadas, esse benefício, inicialmente facultativo, passou a ser obrigatório somente 
após dois anos de sua criação. Adotado, aos poucos pelas empresas, o Vale-Transporte 
tornou-se a principal fonte de financiamento para o transporte urbano e é responsável por 
cerca de 50% do faturamento do setor. 

 
Atualmente, seis por cento do gasto total com transporte é absorvido pelo 

trabalhador. 
 
Estamos propondo isentar o trabalhador de qualquer participação no custo do Vale-

Transporte por uma razão muito simples: essa desoneração significa um aumento 
considerável de renda para o trabalhador no atual contexto de acirramento do processo 
inflacionário e consequente queda do seu poder de compra, com impactos desprezíveis 
nos custos e nos preços das empresas.  

 
Ressalte-se, ainda, que essas despesas adicionais representam custos 

operacionais da empresa e, como tal, passíveis de serem abatidos de sua receita para 
fins de apuração do seu lucro tributável. 

 
Por essas razões, e diante do indiscutível alcance social desta iniciativa, 

esperamos contar com o apoio dos membros do Congresso Nacional para a aprovação 
do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões,  

Senador FERNANDO COLLOR 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 7418, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985 
 

(...) 
 

ARTIGO 4º - A concessão do benefício ora instituído implica a aquisição pelo 
empregador dos Vales-Transporte necessários aos deslocamentos do trabalhador no 
percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se 
adequar. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - O empregador participará dos gastos de deslocamento 

do trabalhador com a ajuda de custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por 
cento) de seu salário básico. 

 
(...) 

 
 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Publicado no DSF, de 21/06/2013. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13146/2013 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,  em
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº 260, de 2013, do Senador Paulo Bauer, que altera
o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, que
institui  normas  básicas  sobre  alimentos,  para
determinar que os alimentos que contenham lactose
indiquem, em rótulo, o teor dessa substância.

RELATOR: Senador CÍCERO LUCENA

I – RELATÓRIO

Vem ao exame da Comissão de Assuntos Sociais o Projeto de Lei
do Senado (PLS) nº  260,  de 2013, de autoria do Senador Paulo Bauer.  A
iniciativa inclui um art.  19-A no Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de
1969, que institui normas básicas sobre alimentos, cujo caput tem o objetivo
de determinar que os alimentos que contenham lactose indiquem, em rótulo, o
teor dessa substância, na forma do regulamento. Conforme o parágrafo único
do dispositivo,  incluem-se na determinação do  caput as embalagens de leite
(art. 1º da proposição).

O art. 2º do projeto estabelece que a vigência da lei ocorra após
cento e oitenta dias de sua publicação.

Na justificação do projeto, o Senador Paulo Bauer apresenta os
resultados  de  diversos  estudos  que  apontam  a  elevada  ocorrência  da
intolerância à lactose em nosso país.

Ele lembra que tal condição é determinada geneticamente e tem
incidência enormemente variável  de acordo com a etnia:  essa incidência é
muito  baixa  entre  os  brancos  europeus  (3%),  medianamente  elevada  nos
povos do norte da África, América Central, Índia e Oriente Médio (50%) e
excessivamente elevada nos povos africanos, afro-caribenhos, sul-americanos
e nas populações do leste e sudeste asiático (90%). 
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Nos estudos brasileiros, a incidência do problema foi verificada
em percentuais que variaram de 45 a 71%. Em geral, considera-se que 50% da
população  brasileira,  no  mínimo,  sejam  afetados  por  essa  condição.  Não
obstante, essa é uma avaliação otimista, diante de estudos internacionais que
observaram que 75% da população mundial sofre de intolerância à lactose.

A justificação  do  projeto  também  assinala  a  importância  de
sabermos  o  teor  da  lactose  nos  alimentos,  para  que  as  pessoas  afetadas
possam administrar  seu  consumo  diário  de  leite  e  derivados,  de  forma  a
manterem  uma  ingestão  adequada  de  cálcio.  Isso  porque  o  grau  da
intolerância  varia  significativamente:  enquanto  a  maioria  das  pessoas
afetadas pode conviver com a ingestão de até um copo de leite por dia, outras
têm sintomas desencadeados por quantidades menores de produtos lácteos.

Relatado  o  conteúdo  da  proposição,  assinalamos  que  ela  foi
distribuída exclusivamente à Comissão de Assuntos Sociais (CAS), para ser
apreciada em caráter terminativo, e não recebeu emendas no prazo regimental.

II – ANÁLISE

Compete à CAS, na forma do art. 100 do Regimento Interno do
Senado Federal, opinar sobre os temas concernentes à proteção e defesa da
saúde, matéria de que trata o PLS nº 260, de 2013.

Tendo em vista a natureza terminativa da apreciação, assinale-se
o  fato  de  não  termos  vislumbrado  óbices  constitucionais,  jurídicos,
regimentais ou de técnica legislativa à aprovação do projeto.

As  informações  apresentadas  na  justificação  do  projeto
demonstram inquestionavelmente a  relevância  sanitária  de a  população ser
informada sobre o teor de lactose dos alimentos.

Da mesma forma, o projeto atende ao direito dos cidadãos, como
consumidores de produtos alimentícios, de saberem o conteúdo daquilo que
estão comprando para consumir.

III – VOTO

Em vista do exposto, votamos pela APROVAÇÃO do Projeto de
Lei do Senado nº 260, de 2013.
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

hg2013-07463
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 260, DE 2013  

Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, 
que institui normas básicas sobre alimentos, para 
determinar que os alimentos que contenham lactose 
indiquem, em rótulo, o teor dessa substância. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, passa a vigorar 
acrescido do seguinte art. 19-A: 

"Art. 19-A. Os rótulos de alimentos que contenham lactose 
deverão trazer a indicação do teor da substância, em caracteres facilmente 
legíveis, na forma do regulamento. 

Parágrafo único. Incluem-se na determinação do caput as 
embalagens de leite.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias da data 
de sua publicação oficial. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 
 
  Diversos estudos apontam que a intolerância à lactose – inabilidade de 
digerir completamente o açúcar predominante no leite, devido à ausência de uma enzima 
comumente chamada de lactase – é condição de elevada ocorrência no Brasil. 
 
  Adriana Seva Pereira, por exemplo, em tese de doutorado de título 
Malabsorção de Lactose do Adulto em uma População Brasileira, assim se manifestou 
sobre esse mal, ao analisar dados obtidos a partir da observação de um grupo amostral 
de indivíduos saudáveis, in verbis: 
 

A prevalência de malabsorção de lactose do adulto foi de 50% nos 40 
caucasóides, 100% nos 20 mongolóides e 85% nos 20 negróides, 
sendo de 71% do total de 80 indivíduos estudados. 
 

(negritamos) 
 
  A julgar por essas observações, é possível concluir que a intolerância à 
lactose, além atingir níveis acentuados da população brasileira, depende fortemente de 
fatores étnicos. Aliás, nessa mesma direção vai artigo da Euromonitor International Latin 
America, com sede em Santiago, no Chile, de título Intolerância à Lactose é 
Negligenciada em Mercados em fase de Crescimento, in verbis: 
 

Na maioria dos casos, no entanto, a intolerância à lactose é 
hereditária, ou seja, determinada geneticamente, e sua incidência 
varia enormemente de acordo com a etnia. 

 
(negritamos) 

 
Por exemplo, as taxas de incidência são mais baixas, em torno de 
3%, entre os brancos europeus ocidentais, e mais elevadas nos 
povos africanos subsaarianos, nos afro-caribenhos, nos sul-
americanos, e nas populações do Leste e Sudeste asiático, onde a 
taxa está bem acima dos 90%. No Norte da África, América Central, 
Índia e Oriente Médio a intolerância à lactose afeta cerca de 50% das 
pessoas.  

 
  Outros trabalhos apontam ainda que a intolerância à lactose pode variar de 
acordo com a faixa etária. Veja-se, por exemplo, como se manifestou Renata Ruivo Sofia 
Lopes em estudo denominado Prevalência de Intolerância à Lactose em Pré-escolares e 
Escolares no Município de Duque de Caxias, in verbis: 
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Foram analisadas 100 crianças em Duque de Caxias, sendo 61% do 
sexo masculino e 39% do feminino. Em relação à faixa etária tem-se 
que houve uma variação de 2 a 13 anos de idade assim distribuídos: 
30% de 5 a 7 anos; 24% de 8 a 10 anos; e 9% de 11 a 13 anos. O 
teste de sobrecarga oral de lactose demonstrou haver 51% da 
população pediátrica com resultado positivo para intolerância e 49% 
com resultado negativo, sendo que 35% negativou no tempo de 15 
minutos e 14% no tempo de 30 minutos. 

 
  Mais adiante, ela afirma, in verbis: 
 

A partir dos resultados, percebe-se que a prevalência de intolerância 
à lactose no Município de Duque de Caxias se aproxima da 
prevalência brasileira [para aquela faixa etária], que está em torno de 
45%, já que mais da metade das crianças testadas revelaram teste 
positivo para o desenvolvimento desta doença. Dessa forma, torna-se 
evidente a necessidade da realização do objetivo secundário desta 
pesquisa, que é orientar a dieta da criança, tanto em casa, quanto no 
ambiente escolar. 
 
Faz-se importante a realização de estudos envolvendo este tema, já 
que a prevalência de intolerância à lactose tem-se mostrado 
bastante significativa em estudos anteriores. Além disso, sabe-
se que esta é uma doença que pode trazer severos prejuízos ao 
desenvolvimento físico e intelectual de seus portadores. 

 
(negritamos) 

 
De outra parte, também está estabelecido na literatura médica que a 

intensidade dos sintomas é proporcional à quantidade diária ingerida da substância, em 
especial, de leite e de outros produtos lácteos. Por outro lado, o leite e os produtos 
lácteos são a principal fonte de cálcio e de vitamina D para grande segmento da 
população brasileira, mas a intolerância à lactose pode constituir uma importante barreira 
ao aporte desses nutrientes ao organismo.  

Enquanto a grande maioria das pessoas afetadas pode conviver com a 
ingestão de até um copo de leite por dia, outras têm sintomas desencadeados por 
quantidades menores de produtos lácteos. 
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O conhecimento do teor de lactose presente nos alimentos, portanto, é uma 
condição essencial para essas pessoas administrarem seu consumo diário de leite e 
derivados e, assim, para a manutenção de uma ingestão adequada de cálcio e de 
vitamina D. 

Com essa proposição, objetiva-se contribuir para melhores níveis de saúde 
das inúmeras pessoas afetadas pela intolerância à lactose em nosso país. Tal afirmativa 
se torna ainda mais relevante se considerado que a intolerância à lactose, a depender do 
universo estudado, atinge, em avaliação otimista, no mínimo, 50% da população 
brasileira. Note-se que a expressão “avaliação otimista” assume sua real grandeza se 
observado que 75% da população mundial sofre de intolerância à lactose (Uggioni & 
Fagundes, 2006, Téo, 2002), de acordo com outros estudos realizados por esses 
pesquisadores. 

               Sala das Sessões,  

Senador Paulo Bauer 

 
 

Legislação citada  
 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI Nº 986, DE 21 DE OUTUBRO DE1969. 

 
Institui normas básicas sobre alimentos.  

        OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA 
AERONÁUTICA MILITAR , usando das atribuições que lhes confere o artigo 3º do Ato 
Institucional nº 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com o § 1º do artigo 2º do Ato 
Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,  
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DECRETAM: 

Art 19. Os rótulos dos alimentos enriquecidos e dos alimentos dietéticos e de alimentos 
irradiados deverão trazer a respectiva indicação em caracteres fàcilmente legíveis.  

        Parágrafo único. A declaração de "Alimento Dietético" deverá ser acompanhada da 
indicação do tipo de regime a que se destina o produto expresso em linguagem de fácil 
entendimento.  

        Art 20. As declarações superlativas de qualidade de um alimento só poderão ser 
mencionadas na respectiva rotulagem, em consonância com a classificação constante do 
respectivo padrão de identidade e qualidade.  

        Art 21. Não poderão constar da rotulagem denominações, designações, nomes 
geográficos, símbolos, figuras, desenhos ou indicações que possibilitem interpretação 
falsa, êrro ou confusão quanto à origem, procedência, natureza, composição ou qualidade 
do alimento, ou que lhe atribuam qualidades ou características nutritivas superiores 
àquelas que realmente possuem 

 
 

 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
 
Publicado no DSF, de 28/06/2013. 
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